
... Órgão ofICiai de divulgação da Assembléia Nacional Constituinte Brasília, 29 de junho a 5 de julho de 1987 - N~ 5

Foram 150 dias ininterruptos de trabalho que resultaram, na expressão do PreSi­
dente da Assembléia Nacional Constituinte, Ulysses Guimarães, num "trabalho de
engenharia política em favor da democracia e do povo brasileiro". O Relator da
Comissão de Sistematização, Bernardo Cabral, ao entregar, juntamente com o Presi­
dente do organismo, Afonso Arinos, o primeiro esboço completo da futura Consti­
tuição, disse: "Ela já nasce com um preâmbulo novo, assegurando que todo poder
emana do povo e com ele será exercido". O texto consta de SOl artigos, detalhando
todos os aspectos da vida nacional. O debate agora ganha novo estímulo, pois

~arta está namesa
Reynaldo Stuvale/ADIRP

Uma Constituição
feita com o povo

Pela primeira vez na história consti- lares, programado para 17 de julho. Es­
tucional brasileira, a sociedade vai ter se grande movimento está sendo coor­
o direito e o instrumento para encami- denado pela Articulação Nacional de
nhar a uma Constituinte as suas propos- Entidades para a Mobilização Popular
tas. O gra~de momento do exercício na Constituinte. Cada eleitor poderá
dessa conquista democrática será o Dia assinar, no máximo, três propostas.
Nacional de Mobilização com vistas à
coleta de assinaturas às emendas popu- (Página 7)



Educação
gratuita

e abrangente

Estabilidade
constitucional

Por que então deixarmos de que­
rer nos parecer com o Japão, a Es­
panha, a Suécia, a Grã-Bretanha,
o Canadá e a Austrália? Lá coexis­
tem a liberdade e o desenvolvi­
mento, em instituições liberais ou
mesmo socialistas democráticas.

E não se venha alegar que se
trata de outra importação estran­
geira. Muito pelo contrário, a Re­
pública é que é importada. O Bra­
sil, nas suas raízes, vem do Rei
Dom Afonso Henriques, fundador
da nacionalidade portuguesa, tra­
zida às nossas terras pelos coloni­
zadores na simbiose de raças. Com
a primeira administração local im­
plantada por Dom João VI, naque­
le momento ainda Príncipe Regen­
te, e que fundou no Brasil a Acade­
mia MilitarL :, Biblioteca Nacional,
o Arquivo Nacional, o Jardim Bo­
tânico, o Corpo de Fuzileiros Na­
vais, ao lado de diversas iniciativas
suas. Em seguida vieram Dom Pe­
dro I e Dom Pedro 11, o procla­
mador da Independência e o pro­
motor da mais longa fase de estabi­
lidade do País.

O debate em torno do parlamen­
tarismo enseja um grande debate
também sobre as próprias estrutu­
ras fundamentais da Nação.

verá um dirigente, na chefia da Na­
ção, acima dos partidos, e na chefia
do Governo uma outra comprome­
tida com os diversos segmentos da
sociedade através do Parlamento.

Desapareceram as cortes em to­
das importantes Monarquias do
mundo. Só a Família Real ou Im­
perial se destaca e com sobriedade,
sua representação solene servindo
apenas para a SImbologia dos ritos.
Vejam-se os exemplos do Japão e
da Espanha, ao lado de muitos
mais. No Jal?ão se avança pela era
da cibernética e da informática,
com "Ieno respeito às tradições na­
cionais. Na Espanha se viabilizou
o Pacto de Moncloa por intermé­
dio da mediação do Rei na transi­
ção pacífica do autoritarismo para
a democracia.

Já no Brasil o CJue resultou basi­
camente da Proclamação da Repú­
blica consistiu tão-somente na lati­
no-americanização do nosso País
no que os vizinhos têm de pior,
pois o melhor, nossas comuns raí­
zes ibéricas, estas permanecem nas
afinidades culturaIS. Mas sob o as­
pecto político-institucional passa­
mos a nos assemelhar em ciclos de
desordens e intervenções milita­
res.

Constituinte Cunha Bueno,

4'-Secretário da Câmara dos Depu­
tados.

As crises político-institucionais
do Brasil são muito conhecidas de
todos nós, suas vítimas, nós o po­
vo brasileiro. Passa o tempo, au­
mentam os investimentos desejo­
sos de segurança, não só de lucro,
e a popuração assiste, preocupada,
a crescente ameaça aos seus em­
pregos e às suas poupanças em
meio às imprevisíveis flutuações
dos interesses sem mediações esta­
bilizadoras.

Recomeça hoje a Nação a discu­
tir, com razão, o parlamentarismo,
que não pode nem deve ser tratado
como solução emergencial. Do
contrário fracassará, à maneira do
ocorrido com o esquema híbrido
dos tempos de João Goulart, ape­
sar de ter como Primeiro-Ministro
Tan.credo Neves, entre outros.

Por este e muitos motivos levan­
tamos a tese da Monarquia Parla­
mentarista Federativa. Assim ha-

Este desgaste remonta aos seus
antecessores. Poucos presidentes,
após a Revolução de 1930, termi­
naram seus mandatos. Tiveram,
inclusive, posses e sucessões demo­
cráticas seriamente ameaçadas, co­
mo se viu no caso de Juscelino Ku­
bitschek.

O presidencialismo nunca fun­
cionou fora dos Estados Unidos.
E lá só existe porque há um equilí­
brio de poderes. Entre nós não
apareceram, até hoje, um Legis­
lativo forte e um JudIciário de todo
independente do Executivo. Foi o
grande Pedro Lessa, ministro e
presidente do Supremo Tribunal
Federal, quem dIsse com ironia:
"No Brasil há três poderes autôno­
mos e dependentes entre si. Em
primeiro lugar, o Executivo, em
segundo lugar, o Executivo e em
terceiro, lugar o Executivo ... "

Assim prossegue tempos afora,
em meio a crises sucessivas e cres­
centes. O Brasil, cada vez mais
complexo nas suas relações econô­
micas e políticas internas e exter­
nas, não pode ser dar ao triste luxo
da instabilidade e conseqüente
pendulação entre a anarquia e a
tirania, a desordem social e as en­
tão inevitáveis intervenções milita­
res. Ninguém as deseja, porém elas
terminam acontecendo, contra a
vontade da Nação que sempre vol­
ta a buscar outros rumos, dos quais
o melhor só pode ser o retorno às
origens da nacionalidade.

Agora mesmo assistimos todos
aos ailemas da atual Presidência
da República. Não se discute o ho­
mem José Sarney, ele próprio um
prisioneiro da estrutura presiden­
cialista, que lança nas suas mãos
decisões terríveis a tomar. Algu­
mas já lhe valendo impopulariaa­
de.

Delineada a
nova Carta

Com cerca de 500 artillos, surge
a estrutura da nova Constlluição do
Brasil. O documento foi entregue
pelo relator da Comissão de Sistema­
tização, Constituinte Bernardo Ca­
bral, ao presidente da Assembléia
Nacional Constituinte, Ulysses Gui:
marães.

Isso, após três meses de intensos
debates, quando afloraram as idéias
e estabeleceu-se um amplo e com­
plexo painel da realidade brasileira,
onde conviveram interesses contra­
ditórios e diversificados.

Sem dúvida um trabalho difícil,
hercúleo, onde estão envolvidos di­
versos partidos e correntes ideoló­
gicas, além, obviamente, dos com­
putadores do Centro de Processa­
mento de Dados do Senado, sem o
qual seria tarefa impossível para se­
res humanos sistematizar em tão
pouco tempo tantas idéias diferen­
tes.

Refletindo um amadurecimento
pOlítico muito grande, paralelamen­
te a esta fase de sistematização, cres­
ce entre os Constituintes eleitos li­
vre e soberanamente o espírito de
busca do consenso e das soluções ne­
gociadas dos pontos mais contradi­
tórios da nova Carta constitucional
E que pontos são estes? Certamente
não se irá negociar o sistema de go­
verno nem o tempo de mandato do
Presidente Sarney. Nesses pontos a
Constituinte caminha para um con­
senso. Os pontos contraditórios são,
por exemplo: definição de empresa
nacional; a questão do monopólio do
"etróleo; reforma agrária; anistia
dos militares cassados; reserva de
mercado; quarenta horas de traba­
lho semanais; estabilidade de empre­
go e outros temas:

O Jornal da Constituinte apresen­
ta nesta edição o que deverá ser'a
nova Constituição, cujo anteproje­
to, a partir desta semana, está rece­
bendo emendas dos Constituintes in­
tegrantes da Comissão de Sistema­
tização. Outro destaque desta edição
é a situação da previdência social no
Brasil, tema que tem preocupado a
sociedade segundo revelam as car­
tas que a Constituinte tem recebido.

Constituinte Marcelo Cordeiro,
Primeiro-Secretário da Assembléia
Nacional Constituinte.

Constituinte Mário Maia, };9·Se­

cretário da Assembléia Nacional
Constituinte

senvolvimento, consciente,
responsável e compromissado
com a realidade social.

O que queremos com a edu­
cação pública, gratuita, univer­
sal e laica é uma posição firme
de apoio a uma política educa­
cional fundamentada em prin­
cípios democráticos, se deseja­
mos, de fato, construir uma so­
ciedade aberta para todos, mi­
nimizar as desigualdades indi-.
viduais e sociaiS, e atingir o
bem comum.

Somente assim a escola pas­
sará a ser a grande reguladora
sOGial, corrigindo as injustiças
do atual sistema social e prepa­
rando um novo sistema, mais
seguro, coerente e justo.

Por sua vez, a educação que
é, sem dúvida, o maior fator
de desenvolvimento social e
econômico de qualquer nação,
assumindo a mais alta priori­
dade na Constituinte, contri­
buirá com todo o seu potencial
para. a grandeza do País e me­
Ihona do seu povo.

a distanciamento do desen­
volvimento br<r.>ileiro dos de­
mais países, com características
semelhantes ao nosso, cujo de­
senvolvimento se apresenta em
um nível dramaticamente su­
perior, exige compromissos de
tal seriedade que os responsá­
veis pela administração do País
e pela elaboração da nova
Constituição não podem nem
se devem furtar.

Não basta, ainda ao brasilei­
ro, somente o ensino gratuito
e obrigatório até o 29 grau, pois
não se pode entender por ensi­
no de boa qualidade essas par­
cas horas em que o aluno passa
na escola.

É necessário, além do mais,
um tempo de permanência na
escola superior ao atual, tanto
quanto à jornada diária como
peló número de dias.

Esta é a única maneira de
recuperar parte do tempo per­
dido. A única forma de retirar
das ruas milhões de crianças
abandonadas.

a ensino deverá ser, em to­
do~ os níveis, público, gratuito,
universal e laico.

No Brasil de um lado, temos
os analfabetos e os semi-anal­
fabetos constituindo-se em tor­
no de 50% da nossa população
e empobrecidos por um desi­
gual e opressivo sistema social.
Do outro lado, temos um siste­
ma escolar aristocrático e elitis­
ta, contendo uma série de pro­
blemas institucionais que im­
possibilitam de adequar-se às
necessidades sociais.

A escola não pode mais con­
tinuar a serviço de classe, de
privilégios, de herança ou de
poder aquisitivo, de credo reli­
gioso ou político. A educação
deve estar a servi~o do indiví­
duo em si e para SI, no sentido
de que a escola deverá desco­
brir e desenvolver em cada alu­
no suas capacidades inatas (po­
tencialida'!es), suas aptido~s,
suas vocaçoes e seus valores 10­
trínsecos para que cada um
possa se habilitar a participar
da vida social, realizar-se e, as­
sim, contribuir para o bem co­
mum de acordo com seus valo­
res pessoais e o nível de seu
real potencial.

a sistema público e gratuito
de educação tem por finalidade
a democratização do ensino pa­
ra que se estabeleça a igualda­
de de condições e de oportu­
nidades e o direito à educação.
Este direito à educação está di­
retamente relacionado ao de­
ver de dar educação, logo esta
deverá ser gratuita e em todos
os níveis.

Por sua vez, é essa gratuidade
que irá assegurar nas escolas de
todos os graus, um grande contin­
gente de alunos independente da
sua condição SÓCÍo-econômica.

A educação deverá ser uni·
versal, ou seja, ampla e abran­
gente para que o aluno possa
entender o significado integral
do mundo atual e para ajudá-lo
a definir sua futura profissão
mediante uma formação rica
em oportunidades e diversifi­
cações de conhecimentos. As­
sim conseguiremos um aluno
do seu próprio processo de de-

A educação deverá ser laica,
isto é, o componente religioso
do ensino será excluído, exata­
mente em respeito à individua­
lidade religiosa de cada aluno.
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Sistematizar não
significa evitar

todos confrontos
Serenidade. Esta será a principal arma que o Senador Afonso

Arinos de Melo Franco vai usar na Presidência da Comissão
de Sistematização. Ele não tem dúvidas de. que a emoção tomará
um grande espaço nos debates. Já pôde sentir isso durante a
fase das Subcomissões e das Comissões Temáticas. Melhor que
ninguém ele conhece esse processo de "dramatizacão" .

. Nasceu respirando política. É político por parte de pai e de
mae. AOS ~l anos pode orgulhar-se de ter testemunhado os
mais importantes acontecimentos da hist6ria política contempo­
rânea, até porque participou da maioria deles.

"Não é um velho", como disse o memorialista Pedro Nava,
em seu Círio Perfeito. "É apenas um homem idoso entregue
ao que ele pr6prio chama "solidão povoada".

Remanescente de uma geração de combativos humanistas,
Monso Arinos chega agora à Presidência da Comissão de Siste­
matização animado pelo espírito conciliador. "Transação para
a Transição" , este é o seu lema. E é com o que pretende acalmar
os exaltados ânimos das várias correntes que se defrontam na
Constituinte.

Nesta entrevista ao Jornal da Constituinte - concedida num
rápido intervalo entre reuniões com o Relator Bernardo Cabral,
seus adjuntos e auxiliares - Afonso Arinos não revela decepção,
mas também não se acende em entusiasmo. Preferia mais debates
em tomo de idéias do que sobre o imediatismo da conjuntura.

Preferia também que seu anteprojeto, elaborado com a cola­
boração de intelectuais, empresários, trabalhadores de todas
as tendências e credos, na Comissão Provis6ria de Estudos Cons­
titucionais, criada pelo n9 91.450, de 18 de julho de
1985, tivesse sido enviado pelo Presidente José Sarney para servir
de base para o trabalho constituinte. Mas está certo de que
na prática isto está ocorrendo. Não há um s6 constituinte aue
não tenha cópia do seu projeto. Brilhante mestre de Direito
Constitucional, ele a~ora não se importa que os seus discípulos
"colem". Ao contráno, fica muito envaidecido.

Arinos: Um projeto inicial teria evitado conflitos
JC - Na entrega do Antepro­

jeto da Comissão Provisória de
Estudos Constitucionais, o senhor
pronunciou uma frase que com­
porta esperança e ao mesmo tem­
po uma advertência: "Que a mu­
dança brasileira de agora será mui­
to mais breve, ou não será". O
senhor acredita que se a Consti­
tuinte falhar teremos uma ruptura
institucional?

Afonso Arinos - Eu não tinha
uma intenção assim catastrófica.
Eu dizia que era a oportunidade
das mudanças. e que através de
uma lei constitucional ela se faria,
mas que não sendo agora, a transi­
ção para a mudança institucional,
de que carecemos, não se faria,
seria uma evolução muito mais
longa. Através de um texto consti­
tucional inoperante não há mu­
dança.

JC - E hoje, diante do traba­
lho já feito nas Subcomissões e
Comissões, qual é a sua expecta­
tiva? Diante dessas questões, dos
grandes contrastes, da grande di­
versidade que se transformou o
País, a sua sensação é de espe­
rança, de alguma frustração?

Afonso Arinos - São duas per­
guntas. A primeira geral, a segun­
da particular. Uma que fala do
texto já aprovado, que diz respeito
às carênCias que esse texto encerra
em face da situação geral. Eu diria
que o texto, a meu ver, possui mui­
tas das definições eXigidas pela

mudança, mas não dispõe de mui­
tas soluções correspondentes a es­
sas exigências. O Legislador defi­
niu mas não resolveu, até agora.
Isso, parece-me, corresponde ao
fato a que me tenho referido mais
de uma vez, de não ter havido um
texto prévio sobre o qual a Consti­
tuinte tivesse oficialmente se
apoiado. É a primeira vez que isso
acontece na História Constitucio­
nal do Brasil. Todas as Constituin­
tes que nós tivemos dispuseram de
um texto prévio. É claro que essa
disponibilidade correspondia às
condições da época, e muitas ve­
zes era um texto redigido por uma
só pessoa. No caso da Constituinte
de 1823 foram três pessoas. Muitas
vezes redigida por um grupo redu­
zido. N"o caso da Constituinte de
1891, foram cinco membros, entre
os quais Rui Barbosa. Em 1934
a incidência foi bem mais alarga­
da, mais correspondente às neces­
sidades que então poderiam ser
consideradas as de base, através
daquela Comissão que foi presi­
dida pelo meu pai. No caso da
Constituinte de 1946, a própria
Assembléia indicou o texto da
Constituição de 34, como sendo
o projeto. No caso de hoje não
precisava ser o projeto da Comis­
são da qual participei, mas um es­
tudo prévio.

JC - Por que o projeto da Co­
missão que o senhor presidiu não
foi enviado à Constituinte?

Afonso Arinos - A minha im­
pressão é que o Presidente Sarney
não aceitaria a solução Parlamen­
tarista. Ele nunca disse isso para
mim, mas a minha impressão pes­
soal foi essa. O óbice, o impedi­
mento, o obstáculo, foi que nós
intentávamos pelo Parlamentaris­
mo, gue acabou vencendo, apesar
de nao ter sido enviado.

JC - O senhor previa que o
projeto não seria enviado. No ato
de entrega ao Presidente Sarney
o senhor disse que "indo ou não
indo à Constitumte, o inevitável
é que ela o absorva como um dos
seus mais importantes documen­
tos de consulta".

Afonso Arinos - É, e serviu o
tempo todo. Até.hoje. Não es~ou

defendendo o projeto. Seria uma
coisa pueril. Mas estamos tentan­
do fazer um texto comparativo pa­
ra ver o que é que hoje existe que
veio do nosso projeto. É um fato.
É só acompanhar, pois em todas
as questões existe sempre uma es­
perança, A razão pela não aceita­
ção do projeto não foi apenas do
Presidente, mas pelos militares.
Tudo isso era muito mais tenaz
e determinado do que é hoje. Eu
assim considero porque o que se
deu na Constituinte não foi a vitó­
ria do Parlamentarismo, foi a der­
rota do Presidencialismo. Afinal,
o País constatou no fim de cem
anos que era um regime que não
era aplicável. Nunca foi porque

faltava essa marca definitiva do
sistema americano, que é a in­
fluência da Suprema Corte. O sis­
tema americano é um sistema dua­
lista. Tem o Poder Executivo e o
Puder Judiciário. No Brasil o Po­
der Judiciário começou no Gover­
no de Floriano Peixoto, que que­
ria prender os Ministros do Supre­
mo Tribunal Federal. Daí por
diante foi o que se viu... O que
tem sido - não estou fazendo
qualquer restrição a pessoa, a
membros do Supremo Tribunal
Federal, mas sua função nunca
existiu. Nos Estados Unidos exis­
tem cem volumes, com centenas
de páginas cada um, só de juris­
prudência da Suprema Corte so­
bre matéria constitucional. Onde
é que está isso aqui?

JC - O senhor já considera
consolidada a tendência ao Parla­
mentarismo?

Afonso Arinos - Eu não consi­
dero já consolidada, mas conside­
ro certa. São duas coisas diferen­
tes...

JC - Como o senhor vê o con­
fronto que vem ocorrendo até ago­
ra sobre temas polêmicos como o
capital estrangeiro, a reforma
agrária, reserva de mercado, do­
mínio dos meios de comunicação?
Como acompanha o confronto
ideológico em relação à feitura de
uma Carta que sirva ao Brasil mo­
derno, de hoje e do futuro?

Afonso Arinos - Esse é um

ponto complicado. Não somente
existe esse confronto entre as ten­
dências, mas existem contradições
dentro dos dispositivos. São al­
guns dispositivos que correspon­
dem ao que vocês chamam de um
Brasil moderno; outros dispositi­
vos que correspondem ao que vo­
cês qualificam como Brasil de on­
tem. De maneira que é uma con­
tradição dentro de si mesma, não
é que o projeto incompleto seja
contraditório para o nosso tempo;
ele tem partes em que é correspon­
dente e partes em que é contrário,
dependendo dos acasos da forma­
ção das Comissões Temáticas e da
presença influente de certos ele­
mentos dentro delas. Não podere­
mos corrigir isso. Não está na com­
petência da Comissão de Sistema­
tização e nem em suas mãos har­
monizar esses conflitos. Eles não
são nossos; são da própria feitura,
da maneira como a Carta foi feita,
até agora. Um projeto prévio, pri­
mitivo, inicial, teria evitado esse
confronto. Vejamos um caso.
Desde a Constituição de 1891 te­
mos dispositivos extremamente
salutares sobre a divisão territo­
rial. De repente aparece uma co­
missão de três pessoas, três senho­
res, que representam a tendência
divisionista que era majoritária,
então se entra com um capítulo
da Constituição. Você eSta sentin-
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do o que eu dizia há pouco: a falta
de um plano inicial.

JC - Recentemente o senhor
falou que a pressão popular sobre
os trabalhos da Constituinte teria
um papel determinante. Nessa re­
ferência estão incluídas as ações
dos lobbies e a participação das
galerias?

Afonso Arinos - Talvez não te­
nha me expressado bem quando
disse que a pressão seria determi­
nante. De qualquer forma a parti­
cipação se opera instantaneamen­
te e impressiona por sua dramati­
cidade. 40 mil pessoas juntas e vo­
cê acha que é uma pressão popular
muito forte. Tive na cidade do Rio
de Janeiro setecentos mil votos.
Cito isso para dar uma idéia de
como isso é ilusório. O que me
parece importante para o Brasil
é que nós marchemos para um
processo de democracia direta,
então, a participação será de mi­
lhões de pessoas, serão os referen­
dos, serão as formas que os ameri­
canos chamam de recall, serão as
iniciativas populares das leis, e ou­
tras. Hoje, o que está dando a im­
pressão é de um movimento parti­
cipativo muito grande. Mas por

dicas. Não será por isso que alguns
setores se autodenominam "pro­
gressistas" estão tentando fazer
uma Constituição imensa, temen­
do que na legislação ordinária na­
da venha a acontecer?

Afonso Arinos - Não existe
tradição do cumprimento da lei;
isso implica também que não exis­
te a tradição de se cumprir uma
lei constitucional. Não há meca­
nismo capaz de fazer com que ela
seja aplicada com maior eficácia
do que numa lei comum. De ma­
neira que o que existe hoje - é
uma coisa corrente - não apenas
no Direito Constitucional, mas na
Sociologia, na Política,. é que a
participação do Estado na sua con­
figuração tradicional e clássica, é
uma fo.rma de organização da su­
perestrutura do poder; quer dizer,
os órgãos do Poder, o inter-relacio­
namento entre esses órgãos, as li­
mitações de sua competência, mas
isso não é mal da Constituição.
Estamos atravessando hoje no
Brasil uma fase que a Europa atra­
vessou há cem anos. A Revolução
de 1948, na França, foi uma revo­
lução social típica. Foi uma va,ga
que atravessou a Europa. HOJe,

bretudo. da confrontação atômi­
ca, o caminho do Direito é pela
liberdade e não pela ideologia au­
toritária. A liberdade deixou de
ser uma reiv.indicação individual
para tornar-se a libertação.

JC - Então, é um imperativo
dos novos tempos...

Afonso Arinos - Sim. A liber­
tação é um imperativo de grupos
cada vez maiores da sociedade.
Não é mais apenas a reivindicação
do indivíduo. Até nas Nações Uni­
das ninguém mais fala sobre os di·
reitos do indivíduo, mas sim do
direito dos homens. O homem é
um ser gregário que pertence a um
tipo de convivência que deixou de
ser defendido por pessoa, passou
a ser defendido por classe. Gos­
taria de poder discutir isso na
Constituinte, mas infelizmente só
posso conversar sobre temas como
esses com amigos no Rio de Janei­
ro. Isso é uma coisa estranha.

JC - O senhor sente algum ti­
po de decepção com o clima que
encontra na Constituinte. Como
um humanista, sente-se uma enti­
dade meio perdida dentro desse
universo?

Afonso Arinos - Não é decep-

Afonso Arinos - Sim. Mas isso
vai ficar muito caro. Vai ser como
uma nova eleição. É preciso muito
cuidado na preparação de um refe­
rendo tanto pela Justiça Eleitoral
como pelos Partidos. Não basta
dizer apenas "sim" ou "não", é
preciso que ele seja matizado.

JC - Se a resposta for simples­
mente "não", como resultado
emocional da çonjuntura, o que
pode acontecer?

Afonso Arinos - Isso para mim
será uma coisa muito séria. Se
ocorrer o "não", esse intervalo en­
tre o resultado do "não" e um no­
vo texto ... Há muitos candidatos
a ocuparem esse intervalo.

JC - Há muitos candidatos...
Afonso Arinos - É. Isso eu

acho perigoso. Muito perigoso.
Acho que um referendo deve ser
feito com muito cuidado. Na Fran­
ça ocorreu isto. O referendo aca­
bou com a Constituição, simples­
mente fizeram uma outra Consti­
tuinte. Aqui seria uma parada.

JC - Quem sabe uma parada
militar, de novo.

Afonso Arinos - Não sei.
JC - O senhor tem falado em

"transação para a transição".

o Presidente da Comissão de Sistematização fala ao JorntJl da ConstiJuinJe

ele não estar organizado no texto
constitucional se opera como num
teatro. É o que se vê numa ópera
de Wagner, onde se a represen­
tação de reis, onde três ou quatro
pessoas dão tanta dramaticidade
que eleva a iml'ressão de que há
uma presença gigantesca. Não de­
vemos nunca confundir a partici­
pação com a representação. Qua­
trocentas pessoas numa galeria
impõe grande dramaticidade, mas
não tem importância nenhuma.

JC - Qual a disposição do se­
nhor para enfrentar esse tipo de
situação que foi comum nas fases
anteriores, quando os Presidentes
foram muitas vezes acuados pelo
Plenário?

Afonso Arinos - Bem, eu não
tenho previsão sobre isso porque
as previsões não competem a
mim. Competem ao Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
e aos serviços administrativos da
Casa. Eu não tenho nada com is­
so.

JC - Muitas pessoas entendem
que não existe no País uma tradi­
ção de obediência às normas jurí-

estamos atravessando essa fase
sem as surpresas que eles tinham.
Hoje vivemos um processo de di­
latação das atribuições do Estado
e de dilatação das reivindicações
da sociedade. Quer dizer, o Esta­
do deixou de ser o protetor; o indi­
víduo deixou de exigir apenas a
proteção do Estado, no tocante às
garantias de sua pessoa.

JC - Um exemplo desse proce­
dimento?

Afonso Arinos - Seria a Igreja.
A Igreja no século passado era o
símbolo da resistência a esses mo­
vimentos, hoje a Igreja é o sím­
bolo da adesão a esses movimen­
tos. Entendo que isso é fatal. Ou
isso se regula em paz e juridica­
mente ou as perturbações são
constantes, porque é uma pres­
são...

JC - Logo depois de 1964, ao
fazer uma avaliação do seu parti­
do, a UDN, o senhor observou
que sua agremiação se desman­
chava em função de um pro
blema sociológico e não de um
problema de ação política. Na
oportunidade o senhor usou a ex-

pressão "legalismo antijurídico",
que no caso era o Bacharelismo.
Em vista das terríveis contradi·
ções, as profundas distâncias so­
ciais do Brasil de hoje, todo esse
movimento em torno da Consti­
tuinte não poderia merecer a.mes­
ma crítica?

Afonso Arinos - Empregada
no tempo, "legalismo sem direi­
to", lei contra o direito. Esse era
um problema muito versado nas
Cadeiras de Filosofia de Direito
que havia nas faculdades. A lei
pode ser o contrário do Direito.
Uma norma obrigatória pode ser
o contrário do Direito, como ocor­
reu durante toda a ditadura militar
no Brasil. Tenho muita vontade
de fazer isso, de mudar isso, mas
já estou velho, bem cansado, cha­
teado, mas tenho vontade de mu­
dar isso tudo que está invertido.
Há uma boa oportunidade de vol­
tar ao que pareceu o liberalismo
formal, diante da experiência des­
ses últimos tempos, de voltar à
idéia de que o Direito pode ser

. alcançado mais pela liberdade do
que pela autoridade. Diante, so-

ção não. É surrrt~sa. O pessoal es­
tá muito angustiado com esses pra­
zos fatais. Seria importante que se
pudesse aJ.imentar um debate
mental indiferente ao processo.
Esse clima de debate intelectual
não se vê aqui.

JC - Seria em função da pre­
dominância de interesses pessoais
ou a busca de soluções imediatis­
tas?

Afonso Arinos - Não digo pes­
soais. Não digo interesses que são
muito justos, que são interesses
políticos, partidários, eleitorais.
ligados à idéia de cumprimento de
deveres nacionais e essa coisa to­
da. Refiro-me ao debate das idéias
gerais. É o que falta para o Brasil.
Precisamos criar uma instituição;
vamos acabar criando um institu­
to.

JC - O que pensa o senhor de
um referendo para o texto final
da nova Carta?

Afonso Arinos - Eu acho mui­
to bom.

JC - O senhor defenderá a
idéia do referendo popular?

Com toda sua herança udenista,
o senhor vai tentar ser um conci­
liador como Presidente da Comis­
são de Sistematização?

Afonso Arinos - Não. Não vou
tentar porque não tenho prestígio
para isso.

JC - Mas se o senhor for cha­
mado diante de eventuais confron­
tos?

Afonso Arinos - Mesmo assim
não. A Comissão não tem condi­
ções de mudanças. Ela não pode
mudar os textos que recebeu. Ela
pode, na conciliação desses textos,
movar certas coisas, e sobretudo
criar para a Assembléia Nacional
Constituinte a impressão de que
ela própria deve inovar. Isso pode
ser e espeTO que seja pela conquis­
ta. Mas eu não sei qual será a atitu­
de do pessoal mais duro, mais ra·
dicallá dentro. Não sei se eles aju­
darão, porque essa Comissão só
não pode é cair na confrontação,
porque ela é feita para acabar com
a confrontação. A finalidade dela
é essa. Mas não se pode prever
nada...

4 Jornal da Constituinte



Para compatibilizar mais de duas mil propostas vindas das Comissões Tematicas,
o Relator da Comissão de Sistematização,
Constituinte Bernardo Cabral, teve a ajuda de oito relatores auxiliares.
Tudo isso foi feito num prazo aparentemente
impossível-lI dias (15 a 26 de junho).
Resultado: um anteprojeto "enxugado" para cerca de 500 dispositivos

OJ re/tUoru awcilillru nunídoJ. - S40 ekJ: Vivaldo Barbosa JPDT - RI), ReNllO VÚINUI (PMDB - SC), AltJtHIioc:arlt» Konder Rei! (PDS - SC), Joaquim Beviliú:qUD (PTB - SP), VirgOio
Távora (PDS - CE), Nfbofl GibJOfl (PMDB - PE), Sandra Cavalctlllli (PFL - RI) e Adolfo Oliveira (PL - RI)

Entendimento, peça fundamental
Coordenador dos relatores au­

xiliares que ajudaram o relator da
Comissão de Sistematização, Ber­
nardo Cabral, na elaboração do
anteprojeto, que, depois de emen­
dado, será submetido à delibera­
ção do Plenário. O Constituinte
Adolfo Oliveira, Líder do PL, de­
fende o entendimento como indis­
pensável ao êxito da Assembléia
Nacional Constituinte, advertindo
que "todas as vezes que as posi­
ções se radicalizaram, o resultado
foi péssimo". Ele sustentou a de­
fesa do mono{>Ólio estatal do pe­
tróleo como Imprescindível ao
País, a reserva de mercado para
a informática, por um limite deter­
minado de tempo, a reforma agrá­
ria, respeitadas as propriedades
atualmente produtivas, a atribui­
ção às Forças Armadas do papel
de mantenedoras da ordem e da
segurança nacional, externa e in­
ternamente e a limitação da defini­
ção da empresa nacional para so­
mente aquelas que têm aqui sua
sede e forem de propriedade de
brasileiros.

O representante fluminense dis­
se ainda que a Comissão de Orga­
nização dos Poderes e Sistema de
Governo desenvolveu um traba­
lho exemplar de entendimento e
negociação, e os resultados alcan­
çados no seu âmbito foram alta­
mente positivos.

PONTOS DE CONFLITO

Adolfo Oliveira acredita que a
divergência mais profunda e que
exigirá mais hélQilidade e compe­
tência nas futuras negociações en-

Ire as diversas correntes políticas
em Plenário será a criada pelo con­
fronto entre o novo programa da
Ordem Social e o sistema tribu­
tário proposto pela Comissão Te­
mática que tratou da matéria. Se­
gundo afirmou, "o último privi­
legia as prefeituras e os governos
estaduais que receberiam a maior
soma de recursos, enquanto o pri­
meiro, que assinalou excelentes
progressos no campo social, terá
que disputar os recursos que são,
fundamentalmente, os mesmos".

Uma questão em que o parla­
mentar antevê a ocorrência de fu­
turas divergências é a da carga ho­
rária semanal de trabalho, que fi­
cou estabelecida em 40 noras.
Conforme explicou, é possível que
alguns dispoSitivos incluídos na lei
propiciem subterfúgios que acaba­
rão por tornar a medida ineficaz.

O Deputado Adolfo Oliveira
divergiu do anteprojeto da Comis­
são da Ordem Econômica, no ca­
pítulo referente à definição de em­
presa nacional. No seu entendi­
mento, tanto a proposta formu­
lada pelo relator da Comissão,
Constituinte Severo Gomes, como
a que finalmente prevaleceu no
anteprojeto, são laCônicas quanto
à questão, deixando brechas para
a ampliação do conceito de empre­
sa nacional. Ele afirmou que, ape­
sar de não ser xenófobo e aceitar
a presença das empresas estran­
gelfas no País, "desde que não se
apresentem travestidas de empre­
sas brasileiras" defende um trata­
mento diferenciado para elas que
não lhes permita disputar os inves-

timentos destinados à empresa na­
cional. O Líder do Partido Liberal
considerou a proposta de Severo
Gomespior do que a aprovada pe­
la Comissão.

Outra questão polêmica que foi
preservada pela Comissão de Sis­
tematização - a da reserva de
mercado para a indústria da infor­
mática - foi defendida pelo coor­
denador do grupo auxiliar de rela­
tores, só que com a ressalva de
uma limitação de tempo em que,
expirado o prazo estabelecido em
lei, "que poderia ser de cinco
anos", as empresas estrangeiras
poderiam voltar a atuar na área
para que, segundo acentuou, o
País não se veja privado da impor­
tação de nova tecnologia. Com re­
lação a outras áreas em que as em­
presas nacionais poderiam ser fa­
vorecidas pela reserva de merca­
do, Adolfo Oliveira destacou que
o caso da indústria da química fina
"é um caso que ele vai estudar".

Por outro lado, no capítulo que
trata das Forças Armadas, o ante­
projeto da Comissão da Soberania
e dos Direitos e Garantias do Ho­
mem e da Mulher foi preservado
pelo relator da Comissao de Siste­
matização e mantém no texto da
nova Carta o mesmo papel atri­
buído atualmente a elas. Na opi­
nião do parlamentar, este capítulo
deve permanecer como está, pois,
conforme acentuou, "vivemos
num país em que a própria Justiça
Eleitoral reqUIsita o Exército para
defender e assegurar as nossas
eleições livres".

CONTRA BRIZOLA
E SARNEY

Em relação à proposta aprova­
da p<:la Comissão da Orgarnzação
dos Poderes e Sistema de Gover­
no, que adotou o sistema parla­
metarista de Governo, o Líder do
PL acentuou que não é favorável
à idéia "como solução de conjun­
tura". Para ele

l
que ressalvou a

independência ae sua bancada em
relação ao assunto, existem três
diferentes categorias de parlamen­
tares na chamada maioria parla­
mentarista de constituintes: "os
parlamentaristas por convicção,
respeitáveis pelo seu posiciona­
mento; os políticos que estão com
medo do Governador Leonel Bri­
zola; e, finalmente, os políticos
que não gostam do Presidente Jo­
sé Sarney". "Dessa composição­
disse ele - é difícil se tirar alguma
coisa válida".

Adolfo Oliveira sustentou ainda
que a Assembléia Nacional Cons­
tttuinte não deve se envolver na
crise conjuntural por que passa o
País. "Acho que a vida geral do
Brasil reclama um entendimento.
Nós lutamos durante vinte anos
pela volta do poder civil e pela
democracia plena. E não creio que
as dificuldades que enfrentamos,
que são profundas, sejam insupe­
ráveis" - acentuou. Conforme
sustentou, o Partido Liberal, por
não fazer parte do Governo e tam­
bém não se colocar radicalmente
na Oposi~o, poderia servir como
intermediário para um entendi­
mento político na Constituinte.

Na questão referente às conces-

sóes dos canais de rádio e televi­
são, que atualmente são da atri­
buição exclusiva do Presidente da
República, o anteprojeto da Co­
missão da Família, da Educa~o,
Cultura e Esportes, da CiênCia e
Tecnologia e da Comunicação am­
pliou a competência do poder con­
cessionário ao Congresso Nacio­
nal. A proposta da Comissão, que
foi relatada pelo Deputado Artur
da Távola (PMDB - RJ) não al­
cançou, contudo, as várias conces­
sões atualmente em processo de
regulamentação, pois o Ministro
das Comunicações, Antonio Car­
los Magalhães, quando em visita
à Casa, foi instado a suspender as
mesmas, manifestando-se contra­
riamente ao pedido feito pelo rela­
tor nesse sentido.

Para Adolfo Oliveira, com rela­
ção ao problema das concessões
de rádio e televisão, "quem pre­
cisa falar em primeiro lugar é o
usuário". Ele entende que deve
haver liberclade de criação e, por
isso, não gostaria de ver o Estado
intervindo no assunto. Nesse sen­
tido, sustenta que as concessões
sejam feitas.com o pronunciamen­
to do Congresso Nacional.

O Líder do PL não vê as atuais
empresas de comunicação existen­
tes no País, tais como a Rede Glo­
bo, a Rede Manchete ou a Rede
Bandeirantes como monopólios
no setor das comunicações, e de­
fendeu concessões de canais de rá­
dio ou televisão para as universi­
dades brasileiras, que poderiam,
a seu ver, contribuir para a forma­
ção de profissionais competentes.

Jornal da Constituinte 5



A marcha promovida pela UVB sensibüizou os ,Constituintes, que acornram ao debate com os vereadores

Vereadores pedem Carta avançada

Um audit6rio lotado ouviu as afirmaç6es do presidente da ANe, Ulysses Guimart2u

Durante três dias, vereadores
de todos os Estados brasileiros
I'articiparam da "Marcha por uma
Constituinte Democrática e Pro­
gressista", com debates em comis­
sões de estudos e plenárias, no au­
ditório "Petrônio PorteUa", no Se­
nado Federal, em Brasília. A pro­
moção do encontro, que contou
com a participação de mais de 700
políticos municipais, foi da União
dos Vereadores do Brasil-UVB,
9ue entregou a "Carta de Brasí­
lia" ao deputado Ulysses Guima­
rães, presidente da Assembléia
Nacional Constituinte, em soleni­
dade que contou com a presença
do deputado Bernardo Cabral, re­
lator da Comissão de Sistemati­
zação, além de representantes das
lideranças dos partidos ~líticos.

A "Carta de Brasília coloca a
posição dos vereadores brasilei­
ros, que "reafirmam aos consti­
tuintes e à Nação o seu compro­
misso na conquista de uma Consti­
tuição verdadeiramente democrá­
tica e progressista". Ao receber
a carta e o relatório final dos traba­
lhos, o deputado Ulysses Guima­
rães reiterou a disposição de ver
o Brasil "com uma Constituição
progressista, democrátic~ e mo­
derna, que atenda ao atual mo­
mento da vida nacional". O rela­
tor, Bernardo Cabral, comentou
alguns tópicos da "Carta de Brasí­
lia", informando que todas as su­
gestões que constam no relatório
serão vistas durante a discussão
para elaborar o texto final da
Constituição, em sua Comissão.

ESTUDOS

Representantes de quase 200
cãmaras municipais do País parti­
ciparam, durante os três dias, de
comissões de estudos em cima do
texto constitucional oriundlJ das
comissões temáticas, apresento .lo
à Nação. Os vereadores garanti­
ram que não se apartarão de seus
com [' romissos, "esperando o mes­
mo àc. constituintes, para que
possamos construir a nova Nação
brasileira". Os vereadores enten­
dem "!ue "a atual fase do processo
constitulDte é decisiva para garan-

tir o avanço e as mudanças" e pre­
tendem se incorporar, através das
cãmaras municipais, das uniões es­
taduais e de sua entidade maior,
a União dos Vereadores do Brasil­
UVB, na campanha das emendas
populares, conclamando a uma
ampla participação popular nas as­
sinaturas dessas emendas.

O vereador Paulo Silas (Taboão
da Serra-SP), presidente da UVB,
disse que "agora a recomendação
é a de que todas as câmaras ­
são mais de 4 mil em todo o País
- mobilizem os 47 mil vereadores
e enviem requerimento solicitan­
do o apoio dos constituintes ao re­
latório aprovado na plenária final
da "Marcha dos Vereadores do
Brasil". O documento, como dis­
se, reafirma aos constituintes e à
Nação a decidida disposição de
acompanhar as votações na As­
sembléia Nacional Constituinte
em caravanas de vereadores de to­
do o Brasil a Brasília, J;lOS momen­
tos oportunos, envidando todos os
esforços para assegurar posições
vantajosas ao povo com a conquis­
ta de soluções avançadas para o
País nos campos do desenvolvi-·

Uma Constituição que se­
ja verdadeiramente demo­
crática e progressista é o que
estão reivindicando os ve­
readores brasileiros. Mais
de setecentos deles, repre­
sentando cerca de 200 Câ­
maras Municipais, estive­
ram reunidos durante três
dias no auditório "Petrônio
Portella", do Senado Fede­
ral, em marcha promovida
pela União dos Vereadores
do Brasil. O encontro serviu
de oportunidade a um deba­
te dueto com os constituin­
tes, inclusive com o próprio
presidente da ANC, depu­
tado Ulysses Guimarães. Os
vereadores produziram uma
"Carta de Brasília" na qual
defendem, entre outros
pontos, a convocação de
eleições gerais, diretas, já
em 1988. O documento foi
entregue ao relator da Co­
missão de Sistematização,
Bernardo Cabral.

mento econômico, político, social
e cultural.

Outro destaque da "Carta de
Brasília" está no posicionamento
frontal contra a prorrogação de
mandatos de prefeitos e vereado­
res. "Os vereadores também con­
clamam todos os democratas a,
promulgada a nova Constituição,
eleger, p<>r voto direto, em 1988,
o futuro Presidente do Brasil". E
considera ainda que "os interesses
da maioria do povo brasileiro es­
tão prejudica,dos pela interferên­
cia na Assembléia Nacional Cons­
tituinte das forças conservadoras
e dos que detêm o poder político
e econômico no País".

Como princípios básicos, o do­
cumento aprovado firma posição
em relação "à verdadeira sobera­
nia e independência nacional, às
liberdades democráticas e aos di­
reitos econômicos, políticos e so­
ciais dos cidadãos brasileiros". E
coloca a necessidade de "uma re­
forma agrária e uma reforma urba­
na que contemplem os interesses
dos trabalhadores e do povo brasi­
leiro" .

Especificamente com relação
ao município, defende "a imuni­
dade e a inviolabilidade parlamen­
tar em todo território nacional;
uma reforma tributária q,ue devol­
va aos municípios brasileIrOS o que
lhes pertence de direito; a reto­
mada de prerro$ativas para legis­
lar sobre maténa admmistrativa,
financeira, orçamentária e tribu­
tária; o direito de formular as polí­
ticas municipais e de elaborar as
leis orgânicas municipais; o siste­
ma do voto proporcional; e o man­
dato de quatro anos para prefeitos
e vereadores".

SUGESTÕES
Ao lado dos vereadores, depu­

tados e senadores participaram
dos debates nas comissões de estu­
do que examinaram as conclusões
dos relatórios das comissões temá­
ticas. O relatório final da marcha
foi entregue à Comissão de Siste­
matização da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Entre as suges­
tões, destaca-se a que propõe o
fim do presidencialismo no Brasil
e o estabelecimento de uma forma
de Governo de co-responsabilida­
de do Executivo e do Legislativo.

A UVB apresentou ainda, para
constar no capítulo das Disposi­
ções Transitónas, pro~staa favor
da convocação de eleIções diretas
em 1988 para presidente da Repú­
blica, prefeitos e vereadores. In­
cluiu, também, uma sugestão para
a fixação do mandato de senador
em quatro anos. O transporte co­
letivo passa, pela sugestão da
uva, a ser um direito do cidadão
e um dever do Estado, não poden­
do ultrapassar a despesa indivi­
duai do cidadão com transporte
coletivo urbano 6% do saláno mí­
nimo. Várias sugestões foram
apresentadas com relação à auto­
nomia municipal, com a democra­
tização do poder local. Também
foram aprovadas várias moções,
entre elas uma denunciando a vio­
lência e a impunidade que vitima­
ram, recentemente, os políticos e
advogados trabalhistas Evandro
Cavalcanti, vereador de Surubim
- PE, e Paulo Fontelles, ex-depu­
tado do Pará.
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A sociedade vai à Constituinte
coletivo, classificando-o como um
direito do cidadão e um dever do
Estado. A despesa individual do
cidadão com o transporte coletivo
urbano não deverá ultrapassar 6%
do valor do salário mínimo. O po­
der público cederá subsídio ao
usuário do transporte coletivo nos
seguintes termos: passe livre para
idosos e tarifa especial, com des­
conto, {lara os operários, aposen­
tados, mativos, desempre~ados,

estudantes e pessoas deficIentes.
O transporte coletivo urbano é
considerado serviço essencial, de
responsabilidade do poder público
municipal.

- Moradia Popular. A propos­
ta prevê que o direito a moradia
precede e predomina sobre o di­
reito de propriedade. Diz ainda
que o acesso à moradia digna e
adequada é garantido a todos pelo
poder público e, prioritariamente,
aos trabalhadores assalariados de
baixo rendimento. A dimensão da
unidade habitacional deverá cor·
responder às necessidades básicas
da família, §arantindo-se um míni­
mo de 10m de área útil por pes­
soa. A União deverá destmar
anualmente no mínimo 15% de
sua receita tributária para a imple­
mentação de programas de habita­
ção popular.

- Questão nuclear. Esta pro­
posta proíbe no Território nacio­
nal a mstalação e funcionamento
de reatores nucleares, exceto para
fins científicos. Proíbe a implan­
tação, fabricação e transporte de
artefatos bélicos nucleares, com­
petindo ao Presidente da Repú­
blica o fiel cumprimento desse dis­
positivo.

- Direito à comunicação. A
proposta caracteriza a comunica­
ção como um bem social e um di­
reito fundamental da pessoa hu­
mana. A garantia de sua viabili­
zação é responsabilidade do Esta­
do. Todo cidadão tem direito, sem
restrições de qualquer natureza, à
liberdade de expressão e esse di­
reito inclui a liberdade de procu­
rar, receber e transmitir informa­
ções e idéias por quaisquer meios.
Fica criado um Conselho Nacional
de Comunicação, onde estarão re·
presentadas as diversas entidades
da sociedade, para conceder e re­
gulamentar a concessão de canais
de rádio e televisão.

- Direitos da família. Proposta
que visa garantir a preservação da
vida de cada pessoa, desde a con­
cepção e em todas as fases de sua
existência, não se admitindo a prá­
tica do aborto deliberado, de euta­
násia e da tortura.

- Participação popular. Visa
garantir a participação da socie­
dade, através do cidadão ou de
entidades de classe, em todos os
níveis da administração pública,
exigindo plebiscito para adoção de
medidas que atinjam a comunida­
de, ou faCIlitando ingresso de ação
popular na Justiça contra atos da­
nosos à coletividade.

- Nações indígenas. Reconhe­
ce a existência das nações indíge­
nas, assume a condição de país
plurinacional ao Brasil, e proíbe
qualquer forma de discriminação,
tomando-a crime inafiançável.

- Reforma urbana. Cria ins­
trumentos que destimulam a con­
centração da propriedade urbana
ociosa e um imposto progressivo
sobre a valorização imobiliária.
Visa garantir moradia digna para
todos aqueles que buscam as cida­
des para sobreviver.
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Constituição não pode ser feita às
escondidas. Pelo contrário, tem
que ser diante do povo. Ressalva
porém ser importante ter cons­
ciência de que não se pode agredir
fisicamente os constituintes. Mais
importante que lotar um ônibus
e ir para Brasília é uma manifes­
tação de 50 ou 100 mil pessoas em
São Paulo.

A presidente da UNE, Gisela
Mendonça, alerta para o perigo
de aprovação de uma Constituição
que não atenda aos interesses do
povo brasileiro." Se isso ocorrer
- frisa - essa Constituição será
rasgada nas ruas". Mas ela acha
que ainda há tempo para mobilizar
o povo. "Essa Constituinte, ape­
sar de suas falhas, foi resultado
de muita luta do povo brasileiro,
não podemos desistir agora," afir­
mou.

Seguem algumas das propostas
já coligidas pela CEAC-UnB;

- Restabelece eleições diretas
para Presidente da República e
convoca eleições para 1988, fixan­
do o mandato em quatro anos. A
proposta visa, segundo seus auto­
res, resgatar a legitimidade do
chefe do Poder Executivo.

- Normatiza a execução da re­
forma agrária e da política agrícola
e fundiária, determinando que ao
direito de propriedade de imóvel
rural corresponde uma obrigação
social. O imóvel que não corres­
ponder à obrigação social será ar­
recadado mediante a aplicação
dos institutos da perda sumária e
da desapropriação por interesse
social para fms de reforma agrária.
Fixa ainda a proposta que nin­
guém poderá ser proprietário, di­
reta ou indiretamente, de imóvel
rural de área, contínua ou descon­
tínua, superior a 60 módulos re­
gionais de exploração agrícola, fi­
cando O· excedente, mesmo que
corresponda à sua obri~ação so­
cial, sujeito a desapropnação por
interesse social para fins de refor­
ma agrária.

- Regulamenta o transporte
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A participação
direta do povo
na Constituinte

movimenta o País,
17 de julho

será o
Dia Nacional

de Coleta
de Emendas
Populares

ao anteprojeto
da nova Carta.

O secretário de Política Sindical
da CUT, Delúbio Soares, defen­
deu as "diretas já", se possível
ainda em 1987, isto é, no máximo
três meses após a promulgação da
nova Constituição. Mas deixou de
lado as especificidades de sua pro­
posta para obter o consenso, já
que outras entidades defendiam
eleições em 15 de novembro de
1988. Todos aprovaram a propos­
ta de "eleições diretas para Presi­
dente", mas sem defimr prazos.

Foi justamente Delúbio Soares
quem lembrou aos representantes
das entidades da necessidade do
consenso naquele momento:
"Não adianta querer passar pro­
postas próprias que não obtenham
consenso."

Ninguém nega a existência de
divergências entre os integrantes
da Articulação Nacional, mas
também é evidente que os pontos
convergentes são bem mais nume­
rosos. O presidente do Conam
confessa que está decepcionado
com os primeiros resultados da
Constituinte. Acha que isso vem
ocorrendo justamente porque "os
trabalhos têm-se dado à revelia do
povo". Justamente por isso defen­
de a participação popular nas vo­
tações em plenário. João Gilber­
to, do CEAC, entende que a
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cacionais de natureza não lucra­
tiva. A CNBB pretende ainda
que, respeitadas a opção e a con­
fissão religiosa dos pais ou alunos,
o ensino religioso se constitua em
componente curricular na educa­
ção escolar de 1~ e 2~ graus das
escolas estatais.

Os assuntos abordados nas pro­
postas populares são os mais varia­
dos: a convocação de eleições di­
retas para a Presidência da Repú­
blica em 1988; o reconhecimento
das nações indígenas; o sistema
eleitoral, o papel das Forças Ar­
madas, as garantias de participa­
ção popular na administração pú­
blica, os 'direitos dos trabalhado­
res; a proibição de fabricação de
armas nucleares; a ordenação da
economia; as garantias do ho­
mem, da mulher e da liberdade
religiosa; a ciência; a tecnologia;
a comunicação; a divída externa;
a reforma urbana - entre outros.

Se aprovadas em plenário, essas
emendas populares podem provo­
car uma verdadeira revolução. Em
sua maior parte, são as mesmas
propostas que foram rejeitadas
nas comissões temáticas. Em mui­
tos casos, essas emendas popula­
res divergem entre si, já que são
apresentadas por grupos e entida­
des com 'p'?sições pohticas bastan­
te diversIficadas. Mas isso não im­
pede que todos trabalhem como
o mesmo objetivo.

As divergências entre as entida­
des que integram a Articulação
Nacional ficaram evidentes na úl­
tima reunião realizada em Brasí­
lia. Apesar disso, elas demonstra­
ram que sabem aparar as arestas
o suficiente para manter a unidade
do movimento. Na elaboração da
Carta lida no lançamento da cam­
panha nacional de apoio a emen­
das, por exemplo, os representan­
tes dessas entidades tiveram que
abrir mão de propostas própnas
para garantir o consenso.

A questão das eleições diretas
pa.ra a Presidência da Re~úb.lica

fOI um tema bastante polêmIco.

No dia 12 de agosto a Comissão
de Sistematização da Constituinte
deverá receber uma batelada de
no minímo 40 propostas de nor­
mas constitucionais oriundas dos
movimentos populares. Esse é o
número de sugestões já notifica­
das à Articulação Nacional de En­
tidades e ao Centro de Estudos
e Acompanhamento da Consti­
tuinte da Universidade de Brasília
(CEAC-UnB), que estão centrali­
zando a coleta dessas propostas.
Para 17 de julho, está programado
o Dia Nacional de Mobilização e
Celeta de Assinaturas das Emen­
das de Iniciativa Popular. Cada
proposta deve contar com no míni­
mo 30 mil assinaturas de eleito­
res, para ser levada ao Plenário
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte.

A campanha nacional de apoio
às emendas populares foi lançada
em Brasília no dia 16 de junho,
mas o movimento maior será no
Dia Nacional de Mobilização (17
de julho), quando serão realizadas
atividades públicas de coleta de as­
sinaturas, atos públicos, debates
e shows em todo o Território na­
cional. Toda esta movimentação
é coordenada pela Articulação
Nacional de Entidades para a Mo­
bilização Popular na Constituinte,
integrada por 56 entidades, in­
cluindo associações de classe, cen­
trais sindicais, federações, confe­
derações, universidades, comitês,
partidos políticos e outras formas
de orgamzação.

Com base na tradição conser­
vadora das Constituintes, a Arti­
culação acredita que uma Consti­
tuição progressista só será possível
se houver uma ampla mobilização
popular e a apresentação de suges­
tões originadas diretamente das
instituições da sociedade civil.

O ex-deputado João Gilberto
Lucas Coelho, secretário-executi­
vo do CEAC, entende que a luta
e a mobilização popular são im­
portantes para que avancem as
conquistas sociais na futura Cons­
tituição. Acredita, porém, que,
embora importante, não é funda­
mentai o comparecimento dos se­
tores populares a Brasília para
pressionarem os constituintes
através de manifestações nas gale­
rias do Congresso.

João Gilberto acha mais produ­
tivo que as mobilizações ocorram
nos estados, as bases políticas dos
parlamentares. Grandes comícios
e manifestações de massa nos esta­
dos produzirão um efeito mais di­
reto sobre os parlamentares elei­
tos naquelas regiões que a concen­
tração em Brasília.

O fato de todas as emendas po­
pulares serem patrocinadas pelas
duas entidades que coordenam o
movimento não Implicam em que
elas estejam articuladas como um
conjunto, nem que haja conflito
entre elas. Pelo menos em um caso
(a definição de recursos para a
Educação) há propostas que são
excludentes.

O Fórum da Educação na Cons­
tituinte em Defesa do Ensino PÚ­
blico e Gratuito propõe que todas
as verbas públicas sejam destina­
das, exclusivamente, às institui­
ções públicas de ensino e que o
ensino público seja laico.

A Conferência Nacional de Bis­
pos do Brasil (CNBB), com o
apoio de diversas outras entida­
des, procura garantir o direito ao
amparo técnico e financeiro dos
poderes públicos às entidades edu-
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Previdência na Constituinte: resgate de uma dívida
Mais de 100 milhões de brasileiros estão

vinculados, hoje, ao Sistema Nacional de
Previdência e Assistência Social. Para com­
por a receita do SINPAS, os trabalhadores
contribuem com cerca de 86%, enquanto a
União entra, apenas, com menos de 3%.
A contribuição, que era estipulada em partes
iguais pela Constituição de 1934, não encon­
tra amparo na legislação vigente para essa
proporcionalidade. Mais de 6O%.dos aposen­
tados e pensionistas recebem um ou menos
de um salário mínimo. Para uma população

de mais de 25% na zona rural, o SINPAS
destina menos de 4% de sua receita.

Em 84, a Previdência dispendeu, em dóla­
res, o correspondente a 28 bilhões de cruzei­
ros com 137 atendimentos no exterior, o
equivalente a 15% da totalidade dos recursos
repassados às Secretarias Estaduais e Muni­
cipais de Saúde para cobertura de mais ou
menos 60 milhões de pessoas.

Neste mesmo ano estavam desativadas
inúmeras instalações, recursos humanos e
equipamentos próprios do INAMPS, ao

mesmo tempo em que pacientes eram enca­
minhados para serviços contratados. A ocio­
sidade da rede própria, quanto às consultas
ambulatoriais, era da ordem de 44% e a da
rede hospitalar perto de 50%. Ainda em 84,
o lAPAS celebrou 260 mil parcelamentos
de dívidas, dos quais 160 mil eram inadim­
plentes. Setenta por cento desses parcela­
mentos, ao que tudo indica, foram celebra­
dos com o objetivo de se obter a CND (Cer­
tidão Negativa de Débitos), com desfalques
talvez irremediáveis. Em levantamento man-

dado realizar pelo então presidente do lA­
pAs' em 85, constituinte Paulo Macarini,
na Superintendência Regional do Rio de Ja­
neiro, constatou-se a existência de estoques
de determinados impressos para mais de um
século. Também nesse ano, cerca de 200 mil
processos de execução, em todo o País, da
ordem de 10 trilhões de cruzeiros, eram pos­
tos em marcha pela presidência do lAPAS.
Com a determinação de se rever todas as
decisões administrativas que declararam in­
subsistentes as contribuições apuradas pela

fiscalização do lAPAS ou que reduziram ou
relevaram multas, começou uma ampla cam­
panha de moralização da Previdência Social
e o estabelecimento de um "estado de espí­
rito" de austeridade e responsabilidade.

Não só a consagração desse estado de espí­
rito, mas também o resgate da dignidade hu­
mana, atingida num de seus aspectos funda­
mentais que é a saúde e o bem-estar, está
sendo buscado pela Assembléia Nacional
Constituinte.' Direção colegiada da Previ­
dência Social, contribuição mista (União,

trabalhadores e empresas), reposição das
perdas reais de 79 para cá, igualdade de trata­
mento entre o aposentado e o pensionista,
novos cálculos para a aposentadoria, limite
de um salário mínimo para o menor valor
da aposentadoria, extensão dos benefícios
da Previdência ao homem do campo e isono­
mia dos benefícios, são algumas das posições
avançadas que a sociedade brasileira deverá
conquistar através de seus representantes no
Congresso Constituinte.

PRIORIDADE NACIONAL

Embora longe de se enquadrar
na satisfação das necessidades d.a
sociedade brasileira porque oriun­
da de um princípio fechado e obs­
curo, a Previdência Social, agora,
tende a ampliar a sua ação, corri­
gir os seus defeitos e transformar­
se realmente numa prioridade na­
cional. A afirmação é do consti­
tuinte Jorge Uequed (PMDB ­
RS), para quem a PreVIdência So­
ciai é antes de tudo um instrum~n­
to do povo e não do E~tado, daí

campo dos benefícios e da assis­
tência médico-hospitalar, há ainda
um longo caminho a percorrer pa­
ra que a Previdência Social trans­
mita tranqüilidade e um tratamen­
to compatível com a dignidade hu­
mana". Nos trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte procu­
rei apresentar sugestões e emen­
das visando a dois campos distin­
tos: em benefício do trabalhador
e de seus dependentes, e em defe­
sa da entidade. Em benefício do
trabalhador estão as que se refe­
rem à manutenção do poder aqui­
sitivo da aposentadoria; recupera­
ção do benefício defasado pelas
leis de achatamento; proibição de
qualquer benefício inferior ao sa­
lário mínimo; equiparação e equi­
valência nos benefIcios a todos os
trabalhadores urbanos e rurais; e
o direito da dona-de-casa, que tra­
balha na cidade e no campo, de
associar-se à Previdência e dela ter
seus benefícios. Em defesa da en-

Um dos mais importantes avan-
ço.s da Previdência que a .Co~sti- para mostrar que a Constituinte
tUlnte d.everá pro~Qver é, ~? d!z~r . "est~ pr~ocupada em que não ocor­
de ~orge l!equed, sem .d!J,?lda~ a. ra aos aposentados o que sucedeu
equlparaçao dos be~efíclOs. par!! de 79 para cá. E informa que, nas
os ~abalhadores ru.rals,e ~rbanos, Disposições Transitórias da nova
assIm como a equlpar.açao entre Carta, deverá ser expresso o prin­
aposentados e ~enslOmst.as. O re- cípio que estabelece o valor real'
pre~entante &aucho ex.p.!lca c0n:I0 :.e o~i~inal das aposentadori~se.be­
serao, tambem, modl~lcados.os neflclos calculados em salános m'í­
cálculos da aposentadona (um ou- nimos, com base no primeiro dia
tro ~ran~e avanço): est~s ~álculos do seu recebimento. Isto quer di­
serao feItos. sobre os ultlmos 12 zer, por exemplo, que, quem ga­
meses, ao Invés ~e 36, como é nhava 5 salários mlnimos em 78,
atualmente, respelta!1do-se , c0!l- teve um decréscimo de 55% em
t!Jdo, a proporclOnahdade dos. ul- seus proventos, ou seja, recebe
timos 3~ ~eses, a se çoncretlzar agora apenas 2,4 salários míni­
as t~nd~nclas o~servadas ~a Sub.-. mos, tudo como conseqüência da
comlssao de Saude, Segundade e fraude da Previdência de 79 em
do Mt:io ~mbiente,.pr~sidida pelo diante. Agora, com os novos cál­
constltumte José Elias Murad culos, o aposentado voltará a rece­
(PTB - MG). e. que teve como ber os 5 salários com que ele se.
rela.tor o constItUinte Carlos Mos- aposentou àquela época, elimi-
com (PMDB - MG). nando assim a defasagem que os

"N h d ". . en um aposenta o. ou pen- seus proventos vêm sofrendo ao
slomsta rece~erá ,?e.nefíclo menor longo dos anos.
que um saláno mlmmo, e os pro-
ventos dos aposentados serão na A Cqnstituinte deverá manter
mesma proporção que os da ativi- - ainda segundo Jorge Uequed
dade", assegura Jorge Uequed, - a aposentadoria por tempo de

Maria Valdira

contribuições sobre a folha de sa­
lários das empresas (86% do total
da receita do SINPAS, em 84) fica
evidente que a recessão econômi­
ca, ao comprimir o nível de empre­
go e a massa de salários no País,
reduz a arrecadação do sistema.
Mostrando a necessidade de se su­
perar essa vulnerabilidade às osci­
lações conjunturais, Waldir Pires
declarou não ser justo nem factível
adaptar os gastos com previdência
e assistência social, em cada ano,
à disponibilidade de recursos obti­
dos dessa forma. Naquele mesmo
ano, a União havia transferido pa­
ra a Previdência Social apenas
2,9% de seu Orçamento Fiscal, o
que representou 4,8% das despe­
sas do SINPAS.

De lá até hoje, esta situação
mão mudou. A Previdência Social
é realmente custeada pelos pró­
prios beneficiários que, após 30,
40 ou até mais anos de serviço se
aposentam (quando não morrem
no meio do caminho) para ganhar'
o menos que suficiente para sua
sobrevivência digna. Um exemplo

.entre milhól,:s: a professora Fran-
cisca de Araújo Rosa, hoje com
77 anos e que, num recanto distan­
te do Nordeste brasileiro, durante
40 anos ensinou a várias gerações,.
além das primeiras letras e o áli­
cerce de toda a estrutura educa­
cional, que é o curso primário, os
fundamentos da moral, os princí­
pios da justiça, o respeito ao poder
constituído, o amor à Pátna e a
defesa sem quartel de seu 'solo.
Aposentada após 40 anos de servi­
ços ininterruptos, Francisca Rosa
recebeu este mês o corresr.onden­
te ao seu salário de abnl (além
de tudo, recebe sempre com atra­
so), ou seja, a quantia de 3 mil
e 600 cruzados. Solteira, sozinha' .
rio mundo, ela oont(coÓl o cari­
nho e o .apoio da ciqade a quem
ela :praticamente ensinou a ler.
Não fora isso, está Claro que ela
não teria condições de sobreviver
condignamente. Advogados, mé-'
dicos, economistas, jornalistas,
técniCos, sacerdotes, governador e
ministros já saír'lm dos bancos da

. sua escolinha. Um ministro de Es­
tado, ex-aluno da "madrinha"
Francisca, compõe hoje a equipe
'do governo Sarney. Agõra que a
Assembléia Nacional Constituinte
inclui entre as suas grandes preo­
cupações a redenção do aposen­
tado, Francisca de Araújo Rosa
pode dizer que está mais do 'lue
colaborando com este evento <:ia
vida constitucional do País: coinci­
dentemente, ela "mandou'" para
cá nada mais nada menos do que
três constituintes representantes
de três diferentes unidades da Fe­
deração!

ção. Se depender do voto de Ar­
naldo Faria de Sá, a Previdência
vai criar a "Casa do Aposentado",
para abrigar diversos beneficiários
que não têm onde morar nem on­
de comer, "uma vez que a institui­
ção possui muitos locais abando­
nados que poderiam se prestar a
esta finalidade".

TRIPARTITE

O sistema tripartite parece ter
encontrado ressonância pelo me­
nos em dois pontos da questão
previdenciária entre os constituin­
tes: quanto à administração da
Previdência e quanto à contribui­
ção. É este, por exemplo, o ponto
de vista do constituinte Francisco
Amaral (PMDB - SP) quando
afirma que a PrevidênCIa tem de
ser da responsabilidade de todos,
e financeiramente, do patrão, do
empregado e do governo. Neste
partícufar, o representante paulis­
ta lembra que uma filosofia de res-

"Nenhum
aposentado

receberá menos
que um salário

mínimo e os
proventos serão
prop0J;cionais

aos do'
pessoal ativo"

ponsabilidade deve ser implanta­
da de cima para baixo, pois; "o
governo é o maior devedor da Pre­
vidência, o maior e mais relapso
deles, o que nunca pagou. Ele é
que realmente tem inviabilizado o
aperfeiçoamento do sistema e tem'
fraudado a fiscalização,·torriando­
se o sonega.dor número um.·O
grande devedor da Previdência
não é nenhum Abdalla ou outro
dos nomes <Lue estão sempre nos
noticiários. E o governo mesmo,
conclui Amaral.

A administração tripartite. ou
direção rolegiada, da qual parti­
cipe obrigatoriamente um aposen-

. tado já gidgou, inclusive, os pri­
meiros degraus das subcomissões
e comissões temáticas, assimcomo
o sistema trieartite de contribui­
ção, ou contnbuição mista. Aliás,
essa contribuição mista já era an­
tes defendida pelo então Ministro
da Previdência Social, em 1985,
Waldir Pires, em.exposição peran­
te a Comissão Parlamentar de In­
quérito da Câmara, presidida pelo
ex-deputado Mário Hato ten'do
como relator o deputado Alceni
Guerra. Dizia o ministro que,
diante do fato de que o orçamento
da Previdência se compõe funda­
mentalmente da incidência de

rania da Nação, a grandeza do po­
vo, é defender um instrumento de
instrução às novas gerações. Co­
mo dizia um aposentado a um jo­
vem líder sindIcal: "não se esque­
ça, eu sou você amanhã". Defen­
der uma' previdência social forte
é defender, na realidade, a própria
sociedade brasileira".

DISCRIMINATÓRIA
O caráter discriminatório da

Previdência Social com relação ao
aposentado e ao pensionista, tal
como acontece hoje, permanece­
rá, embora de maneira mais suavi­

.zada, na opinião do constituiq~e

Arnaldo Faria de Sá (PTB - SP).
Conforme seu ponto de vista, nem
a Constituinte vai conseguir diluir
esta mancha de tal maneira im­
pregnada em sua estrutura que os
avanços ora conquistados não se­
rão capazes de apagar. Segundo
o representante paulista a "Previ­
dência Social no Brasil, qualquer
que seja o regime ou sistema de
governo, lamentavelmente, vai
dar um tratamento discriminató­
rio ao aposentado. A Previdência
Social no Brasil é usada eleitoral­
mente. Todos os ex-ministros des­
sa Pasta foram depois eleitos go­
vernadores de Estado, usando a
máquina da Previdência, e eu não
tenno dúvidas que o atual ministro
também será candidato ao gover­
no do seu Estado".

Afora esse aspecto, Arnaldo
Faria de Sá alinha outras razões
que desabonam o procedimento
previdenciário: "A Previdência
tem hoje em caixa 100 bilhões de
cruzados e não pa~a os benefícios
reajustados por leI aprovada pelo
Congresso Nacional, retroativo a
19 de abril. Estranha-se que a Pre­
vidência Social alegue dificulda­
des de processamento quando o
próprio governo tem um sistema
de computação que processa os re-

. sultados da loto e da loteria espor­
tiva em apenas 12 horas,'e o nume­
ro de cartões é muito maior do
que o de benefícios". Além disso
- pr.ossegue o representante de
São Paulo·-·a Previdência não
sabe reclamar em nome do apo­
sentado e do pensionista o dinhei­
ro que o INAMPS gasta e que de­
vena ser reposto pelo Ministério
da Saúde, pois muitos serviços que
o INAMPS presta não são da sua
competência.

A exemplo do que tem feito
constantemente no plenário da
Constituinte, Arnaldo Faria de Sá
volta a lamentar 'lue "hoje em
dia muitos aposentados e pensio­
nistas recebem miseravelmente
menos de mil cruzados por mês,
enquanto a Previdência quer anis­
tiar clubes de futebol e escolas par­
ticulares que têm recuros próprios
e deixam de pagar sua contribui~-

"A Previdência
Social agora

tende a ampliar
a sua ação,
corrigir os
defeitos e

transformar-se
em prioridade

nacional"

serviço, não aceItando, contudo,
a idéia de exigência de que o traba~
Ihador tenha, no mínimo, 55 anos
de idade, pois isso - frisa - "se­
ria penalizar os mais pobres e que
são obrigadós a trabalhar mais ce­
do para enfrentar suas dificulda­
des e da família, e também porque
a maioria dos trabalhadores não
iria conseguir aposentar-se, pois
morreria ·antes. A expectativa de
vida dessa maioria não é' de 55
anos. Pode ser até mesmo superior
para a camada dos mais privile­
giados. Mas, para a grande massa
do trabalhador brasileiro, infeliz­
mente, não é mesmo".

Conhecido como um "expert"
em matéria de previdência social,
Jorge Uequed. tem marcado a sua
atuação parlamentar com a defesa
de uma seguridade social bem es­
truturada, capaz de resistir às in­
vestidas de métodos alienígenas
que nada têm a ver com a nossa
realidade. Para o peemedebista
gaúcho "defender os aposentados
e pensionistas é defender a sobe-

z ....

Pautá MacariniArnaldo Faria de Sá

"O monopólio
estatal da
seguridade
viria aliviar
as despesas
do Estado e

criar o sistema
único de

aposentadoria' ,

NOVOS CÁLCULOS

por que deverá ser dirigida não
apenas pelo governo, mas tam­
bém pelos empregadores e os tra­
balhadores.

Jorge Uequed também acredita
na viabilidade da Previdência des­
de que a sua manutenção seja feita
com perce'ntuais distribuídos so­
bre o faturamento ou receita das
empresas, sobre o módulo rural,'
sobre a contribuição do trabalha­
dor, sobre o orçamento da União,
Estados e municípios e ainda sobre
os prognósticos lotéricos. Dessa
maneira - explica o representan­
te do Rio Grande do Sul - não
só se amplia a receita da Previ­
dência, como facilita a fiscaliza­
ção, diminui a sonegação e pro­
porciona a universalização da Pre­
vidência. Na opinião dele, é pre­
ciso separar, em termos constitu­
cionais, a área de seguridade da
área de assistência médico-hospi­
talar, porque, com aquela forma
de manutenção sugerida acima, a
Previdência vai permitir que a se­
guridade tenha sempre perspecti­
vas de crescimento no seu caixa,
o que não acontece atualmente,
sendo a incidência apenas sobre
a folha de salários. Se estes são
comprimidos, achatados, e se
cresce o índice de desemprego,
conseqüentemente há um achata­
mento da receita previdenciária.
E esta, conforme enfatizou, não.
pode ficar sujeita às contingências
salariais, mas deve manter-se a
salvo de crises de caixa e possibi­
litar, inclusive, a constituição dos
Fundos de Previdência, hoje ine­
xistentes.

Noventa por cento das necessi­
dades da população brasileira

no campo da assistência médico­
hospitalar poderão ser atendidas
com o uso de apenas 40 medica­
mentos, reduzindo a 20% a fabu­
losa soma. q.ue a população gas~a
com remedlos atualmente. TaIS
medicamentos seriam fabricados
em laboratórios brasileiros, devi­
damente conveniados com os Es­
tados, sem embalagens sofistica­
das e sem propaganda comercial,
e seriam fornecidos, a preços re­
duzidos, aos postos de saúde dos
Estados e municípios, às santas ca­
sas, e hospitais beneficentes com
o objetivo de reduzir os custos de
internamento.

Esta proposta, dentre outras
apresentadas pelo constituinte
Paulo Macarim (PMDB - SC),
ex-presidente do lAPAS, voltará
a ser defendida por ele na Comis­
são de Sistematização, assim como
a de que a seguridade passe a ser
um monopólio da União Federal,
com incorporação de todas as ins- "Apenas 40
tituiçóes compulsórias ou comple- med."camentos
mentares do País.

Para o representante de Santa resolvem as
Catarina, o monopólio estatal da
seguridade viria aliviar a carga de necessidades de
despesas do Estado e promover o 90~ d
estabelecimento de um sistema '() a
único de aposentadoria, o que evi- população, o
taria abusos. Defenderia ainda a que representa
própria sociedade dos engodos de
seguros e montepios de tristes re- Uma economia de
~~~~~ em nossa história previden- 80 por cento"

Profundo conhecedor da ques-. tidade, se situam as propostas de­
tão, Paulo Maçarini açredita que terminando a contribuição em
o processo de democratização da Ilartes iguais da União, emprega­
Previdência Social se dará me- <:iores e trabalhadores, a responsa­
diante a administração, a nível re- bilidade solidária dos dirigentes
gional e a nível nacional, com a das empresas pelo não-recolhi­
participação dos trabalhadores e mento das contribuições; a carac­
dos emprega~ores. É imprescin-. terização do não-recolhimento co­
díve!, a seu've~, t.amb~m uma nova mo crime de apropriação indébita
estrut~r~ a~mlms~rativa para que . inafianç~vel;' atribuição aos diri­

.a .P~.eYldencl~ ~cance todos os mu- gentes de 'empresas .l'úblicas da
mClp~os~rasdelTo~t: um plan<~. de responsabilidade sohdária pelos
carreira e ca.rgos sapaz de .motlvar acréscimos decorrentes da falta de
os seus servldo~e~~ , . recolhimento das contribuições; e

•El~ é d~ oplmao.9ue a PreYI- a não-permissão ao contribuinte
dencla SOCIal é p;rfeltamente vlá~ em débito com o sistema de seguri­
vel em nosso ?als. desde que ob- dade social de transacionar. com
serva~os certos pr!ncípio~: e que os poderes públicos nem deles re­
se cne em seu seIo um estado ceber recursos de qualquer natu­
de espírito" de seriedade, honesti- reza".
dade e respeito pelo próximo, con­
substanciado em ações que, vindas
da cúpula. decisória, se' dissemi­
nem entre todos os que lidam com
a saúde e a segurança social da
Nação. Ao dar conta dos trabalhos
que vem desenvolvendo na As­
sembléia Nacional Constituinte
neste setor, declara: "A recupe­
ração financeira da Previdência
Social que ocorreu no exercício de
minha presidência .(do lAPAS),
demonstrou a viabilidade desta
entidade. Mas tenho a humildade.
suficiente de reconhecer que, no
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.Constituintes defendem a
ecologia e os favelados

A mulher, a negra,
a favelada preside

a Constituinte

Prisco defende
voto distrital

O constituinte Prisco Viana, do
PMDB da Bahia, defendeu a insti­
tuição do voto distrital no sistema
eleitoral brasileiro, afirmando que
esta fórmula "nada contém de ca­
suísmo e muito menos se trata de
uma peça com suposta trama dia­
bólica destinada a acabar com os
pequenos partidos".

Na sua argumentação, Prisco
Viana mostrou que o voto distrital
também não se destina a acabar
com o debate ideológico nas elei­
ções ou facilitar a ação do poder
econômico nos pleitos, "como in­
sinuam os críticos desse sistema".

Segundo o parlamentar baiano,
é necessário examinar a proposta
sem qualquer tipo de preconceito.
O fundamental - disse - é bus­
car uma melhor qualidade para a
representação política que favore­
ç3'. a consolidação dos partidos po­
Iitlcos.

,,-", .
t ...-y.- -. :-' '

'~~ ...,. "
, -.

" . .

Natal: para restaurar a ordem jurídica

Pedida eleição
geral para 88

A realização de eleições ~erais

no País no próximo ano, 'para
completar a reconstrução da or­
dem jurídica", foi defendida pelo
constituinte João Natal, do
PMDB de Goiás, em pronuncia­
mento feito da Tribuna da Consti­
tuinte.

Lembrou o parlamentar goiano
que em 1988 serão realizadas elei­
ções para prefeitos e vereadores
e que "esta data poderá consti­
tuir-se num marco histórico com
as eleições dos integrantes dos de­
mais cargos, dando maior força ao
advento da democracia plena no
País", afirmou.

Na opinião de João Natal, após
a promulgação da nova Constitui­
ção, devem ser marcadas eleições
para vereadores, prefeitos, depu­
tados estaduais, governadores,
deputados federais, senadores e
presidente da República.

A constituinte Cristina Tavares
(PMDB - PE) defendeu a reali­
zação de eleições presidenciais no
próximo ano, depois de mostrar
sua desaprovação ao Governo da
Nova República, considerando-o
antinacionalista, ao aprovar um
modelo econômico que prejudica
os interesses nacionais.

"Carta vai
refletir a média"
- A futura Constituição não

vai ser escrita por nenhum grupo
ideológico; será de todos, refletin­
do a média dos nossos sentimen­
tos, para que não corramos o risco
de termos exacerbadas as frustra­
ções.

As palavras são do constituinte
Ibsen Pinheiro (RS) vice-líder do
PMDB, que realçou o traball)o
desenvolvIdo nas Subcomissões e
Comissões para dizer que este é
o momento de se encontrar um
eixo de gravidade na elaboração
do novo texto constitucional. Ele
argumentou também que o
PMDB, ao lado dos demais parti­
dos, vai contribuir decisivamente
para que o País tenha uma Consti­
tuição moderlla, que registre os
avanços sociais e preserve as insti­
tuições e valores que o País tem
cultivado.

Na semana passada, no dia 24 de
junho, o plenário da Assembléia Na­
cional Constituinte viveu um fato his·
tórico: pela primeira vez uma mulher,
negra e ex-favelada, a constituinte
Benedita da Silva (PT - RJ), na qua­
lidade de suplente da Mesa, preSIdiu
os trabalhos de uma sessão ordinária.

Vários oradores, entre eles os cons­
tituintes Mário Lima (PMDB ­
BA), Ademir Andrade (PMDB ­
PA) e Theodoro Mendes (PMDB­
SP), saudaram o acontecimento. Mo­
mentos depois, o Presidente Ulysses
Guimarães, em nome da Mesa, se as­
sociou ao registro, que teve, ainda,
palavras elogiosas de representantes
cios demais partidos.

diante dos parlamentares, da mesma forma
como outros setores da sociedade foram
convidados a prestarem sua colaboração à
nova ConstitUIção.

O líder do PCB do B, constituinte Ha­
roldo Lima, também criticou o pronuncia­
mento do Ministro do Exército, principal­
mente quando trata da questão da anistia
aos militares punidos pelo Golpe de 64, a
estabilidade no emprego e a duração da jor­
nada de trabalho que pode ser fixada em
quarenta horas.

O constituinte Luiz Inácio Lula da Silva,
líder do PT, afirmou que as propostas apre­
sentadas pela Comissão de Ordem Social
enfrentam vários adversários. Manifestou­
se contra mensagem apresentada pelo Mi­
nistro do Trabalho, alterando a organização
sindical e a lei de greve, quando a Consti­
tuinte está a apenas quatro meses do prazo
final. Esse projeto fOI entregue, na opinião
do parlamentar, mais com o intUIto de
orientar os constituintes que dão sustenta­
ção ao Governo.

Jorge Arbage, do PDS do Pará, segundo­
vice-presidente da Constituinte, afirmou
que a matéria sobre anistia deve ser tratada
em comunhão de acertos com os chefes mili­
tares.

"Que se ouçam as razões e tire-se a mé­
dia".

O constituinte paulista discorda
do argumento dos partidários do
presidencialismo de que não pos­
suímos partidos fortes. Na sua opi­
nião, o presidencialismo não foi
capaz de criar partidos fortes e de
evitar as graves crises institucio­
nais.

O constituinte Joaquim Bevilác­
qua (PTB - SP) é de opinião que
o regime de gabinete "é um celeiro
de lideranças políticas", lembran­
do, para argumentar, o surgimen­
to de grandes estadistas na Europa
após a Segunda Guerra, quando
na maioria dos países se adotou
o sistema parlamentarista de go­
verno.

Segundo Bevilácqua, as idéias
que ainda serão aperfeiçoadas le­
varão o País a superar o arcaico
sistema presidencialista que trans­
formou os representantes do povo
-:- de vereador a senador - em

, "despachantes de luxo".

Pronunciamento repercute
Um dos temas que causou maior mobili­

zação das lideranças partidárias durante a
semana rassada no plenário da Assembléia
Naciona Constituinte foi o pronunciamen­
to do Ministro do Exército, Leônidas Pires
Gonçalves, a respeito de diversas matérias
constitucionais.

Para o constituinte Miro Teixeira do
PMDB, o pronunciamento do Ministro é
"uma marca do passado", dando por supe­
rada essa visão qu~ divide a sociedade brasi­
leira em civil e militar. Segundo o ,earla­
mentar do Rio de Janeiro, uma reumão de
ministros de outras áreas não teria a mesma
reyercussão, insistindo Cl.ue hoje a Nação
nao se divide em civis e mtlitares, mas entre
nacionalistas e entreguistas. Miro Teixeira
disse esperar que a Constituinte tenha como
preocupação elaborar uma Carta moderna
com o enfoque principal voltado para a área
social e a defesa das riquezas do País.

Para o líder do PDT, constituinte Bran­
dão Monteiro, os ministros militares têm
todo o direito de manifestar suas opiniões
sobre os assuntos nacionais. Afinal, recor­
dou o parlamentar, eles exercem uma fun­
ção civil, e, por isso, sobretudo o Ministro
do Exército deve ser convidado a compa­
recer à Assembléia Nacional Constituinte
para manifestar e defender suas propostas

A adoção do sistema de gover­
no parlamentar no Brasil foi um
dos temas bastante debatidos no
Plenário da Constituinte. O cons­
tituinte Jofran Frejat (PFL ­
DF), mostrou-se ainda em dúvida
sobre essa proposta, destacando,
entretanto, que não acredita na es­
tabilidade política advinda exclu­
sivamente do sistema de governo
adotado por um país.

- Crises podem irromper em
ambos os sistemas - garantiu -,
se não forem superadas as dificul­
dades no campo econômico.

O constituinte Airton Sandoval
(PMDB - SP) defendeu a insti­
tuição do parlamentarismo no
Brasil - "indispensável ao aper­
feiçoamento político, já que a de­
mocracia, com é sabido, repousa,
essencialmente, nos partidos polí­
ticos", afirmou.

A destruição da flora e da fauna do Panta­
nal foi denunciada pelo constituinte Rai­
mundo Bezerra (PMDB .:-. CE). Se~undo
ele, a depredação provocada pelo ganmpo,
pelos caçadores e pelos projetos econômi­
cos mal elaborados e despreocupados com
a ecologia podem destruir o maior santuário
eco16gico do planeta. Ele pediu medidas
urgentes para assegurar a manutenção das
condições ambientais na região.

Ubiratan Aguiar (PMDB - CE), por ou­
tro lado, defendeu uma reforma urbana que
minimize o problema do "afavelamento"
das populações de baixa renda. Ele entende
que o controle de vastas áreas urbanas por
poucos privilegiados tem favorecido a espe­
culação imobiliária e a pressão desses pe­
quenos grupos sobre as prefeituras e autori­
dades do Governo, além de tornar escassas
as alternativas de assentamento das famílias
pobres.

A criação de um imposto progressivo so­
bre as terras urbanas ociosas ou não plena­
mente utilizadas, segundo o Deputado, é
um mecanismo eficaz para estimular a refe­
rida reforma. Deve-se ainda - acrescentou
- dotar a União de recursos legais para
intervir no problema, que hoje está afeto
exclusivamente ao rrefeito; e também defi­
nir a função socia da propriedade, para
que ela deixe de servir exclusivamente aos
interesses dos grandes proprietários.
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avaliação do presidente da Consti­
tuinte. O presidente do Conselho
Nacional, Fábio Bruno (DF), en­
tende que essa exceção aberta pe­
lo relator permitirá que outras es­
colas particulares venham a rece­
ber verbas públicas, mesmo tendo
fins lucrativos.

Fábio Bruno admite apenas
uma exceção: repasse de recursos
para escolas comunitárias e filan­
trópicas que não cobram qualquer
taxa de anuidades. Assim, fica­
riam excluídas as escolas privadas
com fins lucrativos e até mesmo
as escolas confessionais que não
têm fim lucrativo, mas cobram ele­
vadas taxas. "Sabemos do poder
da CNBB, mas vamos lutar por
essa proposta", afirmou o secre­
tário de educação do Distrito Fe­
deral.

A partir de agora, eles vão tra­
balhar pela aprovação do texto do
anteprojeto da Subcomissão da
Educação, Cultura e Esporte, que
estabelece a exclusividade das ver­
bas do Governo para escolas pú­
blicas. Fábio Bruno acha que as
universidades católicas que traba­
lham com pesqui~, algo que inte­
ressa à Nação, devem procurar re­
cursos junto ao Ministério da
Ciência e Tecnologia. Considera
um crime o repasse de recursos
públicos p'ara essàs escolas, en­
quanto mIlhões de crianças estão
fora da escola fundamental.

As entidades defensoras da ex­
clusividade das verbas públicas pa­
ra as escolas públicas estão colhen­
do assinaturas para apresentar em
plenário a sugestão que consagra
esse tipo de postura do Estado.

Friedrich: a quut60 da temi i prioridade {un­
tiDmmloJ da Constiluinte

.possibilitem a justa distribuição de
terras.

Também o constituinte Nelton
Friedrich (PMDB-PR) tem a
questão da terra como fundamen­
tal na ordem de prioridades da As­
sembléia Nacional. É assunto de­
cisivo - diz ele.-; além de ser
o mais antigo e grave problema
nacional.

Sua expectativa - segundo as­
sinala - é que o relator da Comis­
são de Sistematização, Bernardo
Cabral (PMDB-AM), consagre
a reforma agrária através de uma
nova dimensão, de maneira a ob­
ter como resultado a paz no inte­
rior brasileiro.

Nelton Friedrich diz esperar
também que a distribuição de ter­
ras seja Justa e evite o envelhe­
cimento precoce, pela degradação
ambiental, do solo fértil do Brasil..

As verbas dos governos não se­
rão destinadas apenas às escolas
públicas. A visita de representan­
tes do Conselho Nacional de Se­
cretários de Educação e da União
Nacional de Dirigentes Munici­
pais de Educação ao presidente e
ao líder do PMDB na Constituin­
te, deputado Ulysses Guimarães·
e senador Mário Covas, para apre­
sentar emendas à nova Carta, aca­
bou não obtendo os resultados es­
perados. Eles foram informados
de que o texto do relator Bernardo
Cabral não contempla a exclusi­
vidade das verbas governamentais
ao ensino público, como reivindi­
cam as entIdades.

Está previsto o repasse de ver­
bas públicas também para escolas
comunitárias, confessionais e fi­
lantrópicas sem fins lucrativos. O
presidente Ulysses Guimarães in­
formou que o texto foi definido
após reuniões do relator da Co­
missão de Sistematização com os
relatores das subcomissões e co­
missão que trabalharam sobre o
tema Educação, o senador João
Calmon (PMDB-ES) e o depu-o
tado Artur da Távola (PMDB­
RJ). Saiu vitoriosa a tese do sena­
dor João Calmon que defendeu
com muito ardor as escolas confes­
sionais.

Sem informar o conteúdo do
texto do substitutivo de Bernardo
Cabral, o deputado Ulysses Gui­
marães afirmou que a solução foi
boa para as escolas públicas. Mas
os representantes dos secretários
estaduais e municipais de Educa­
ção já tinham dele tomado conhe­
cimento através do senador Mário
Covas e não concordaram com a

Andrade acha reforma
essencial à paz no campo

Escolas privadas também
receberão ajuda oficial

Andrade: memnismos seguros para jUSlll dis­
tribuição da te"a

Há uma verdadeira guerra civil
na Amazônia entre os grandes
proprietários de ferra e milhares
de trabalhadores rurais e homens
do campo que lutam pelo direito
a um pedaço de terra. Quem diz
isso é o constituinte Ademir An­
drade (PMDB-PA), acrescen­
tando que a questão da reforma
agrária é essencial: "É preciso ga­
ranti-la, sem o que a Constituinte
não estará contnbuindo para a paz
no campo".

Essa garantia, em sua opinião,
não deve ficar restrita a providên­
cias de redistribuição de terras,
mas dizer também respeito a re­
cursos financeiros, entre outros,
capazes de possibilitar o assenta­
mento das famüias.

Ademir Andrade chama a aten­
ção igualmente para a urgência de
que na nova Carta sejam estabele­
cidos mecanismos seguros que

Após declarar que milita há 23
anos em defesa dos direitos das
pessoas deficientes, principalmen­
te dos doentes mentais, o consti­
tuinte Nelson Seixas (PDT-SP)
comunicou haver apresentado
proposta à Constituinte que obri­
ga as empresas públicas a terem
pelo menos 3% desses deficientes
em seus quadr.os funcio·nais. A
proposta VIsa a mtegrar essas pes­
soas no ambiente familiar e adap­
tá-las ao mercado de trabalho, "o
que acontece em países desenvol­
vidos, como os Estados Unidos".
O parlamentar também apelou ao
INCRA e ao MIRA0 para que,
ao desapropriarem terras devolu­
tas, ·reservem uma área rural a en­
tidades que cuidem de pessoas de­
ficientes.

Empregos para
os deficientes

Projeto não
é estatizante

O constituinte Artur da Távola
(PMDB - RJ) lamentou que seu
anteprojeto tenha sido rejeitado
sem sequer ser discutido na comis­
são qlie tratou da Educação. Ele
condenou aqueles que qualifica­
ram sua proposta de estatizante,
quando na verdade o que propÕs
foi a valorização da escola pública
e a garantia da existência da escola
privada, mesmo sem o apoio do
poder público.

Artur da Távola lembrou que
seu substitutivo previa recursos
públicos para escolas de nível su­
perior, que mantêm cursos de pós-

.graduação e desenvolvimento de
projetos de pesquisa.

Para o constItuinte Ubiratan
Aguiar (PMDB - CE), a comis­
são não soube nem mesmo refletir
o pensamento dos educadores,
comcidente com o programa do
PMDB.

O constituinte Adylson Motta
(PDS - RS) advertiu que a As-'
sembléia Nacional Constituinte
"não poderá cometer o crime de
eliminar o ensino particular no
País", até porque um aluno em
uma escola particular, segundo
ele, custa apenas um quinto do
que o Governo gasta com este
mesmo aluno matriculado em uma
escola pública.

O parlamentar do PDS gaúcho
defendeu a ampliação da escola
pública no Brasil, desde que ela
não interfira na libe.rdade àe esco­
lha daqueles que buscam para seus
filhos melhor qualidade àe ensino,
como se verifica na rede particular
de ensino.

O constituinte lamentou que a
Comissão Temática es~cíficanão
tenha dado uma defmição clara
para a polêmica hoje existente en­
tre o ensino público e o particular.

S6lon Reis: panorQtnQ dos mms tristes

participante do rol dos desalenta­
dos, ele só tem elogios ao trabalho
que vem sendo feito pelos consti­
tuintes, trabalho esse que, em sua
opinião, está em sintonia com a
realidade do País e pode ser tradu­
zido com substanciais avanços.

AIIIlQ Ranes: as primeiras ellJpas foram
tnQrcadas por inlmsa panicipaÇlÚ} do povo

Para· Benedita da Silva, é atra­
vés da lei que se possibilita a aber­
tura de fissuras na dura carapaça
da intransi~ência, da intolerância
e do autontarismo, sendo impor­
tante, porém, que, além disso, se
mantenham as lutas setoriais para
que se aprofunde a discussão e o
enfretamento em favor dos setores
oprimidos do País.

Outro que vê na força da
pressão popular o instrumento pa­
ra a consecução dos objetivos tão
aguardados da nova Carta é o
Constituinte Féres Nader (PDT ­
RJ). Ele está convicto de que a
presença do povo na Assembléia
Nacional Constituinte é que con­
tribuirá para a elaboração de uma
Constituição à altura de suas espe­
ranças.

Féres Nader assinala que a s0­
ciedade brasileira vive hoje uma
insatisfação generalizada pelo que
ele chama de "inércia do Estado".
que, historicamente, segundo o
parlamentar, tem sido sempre uti­
lizada pelas classes diri~entes para
a defesa de seus própnos interes­
ses.

As dificuldades com que os
constituintes se deparam para tra­
tar dos temas constitucionais, em
um momento em que a situação
econômica, política e social do
País está bastante difícil, foram te­
ma de análise do constituinte Só­
lon Borges dos Reis (PTB - SP).

É que, segundo ele, o povo,
descrente de tudo e de todos, pode
supor que a ANC tenha alguma
responsabilidade neste panorama
que, no entender do parlamentar,
é dos mais tristes e melancólicos
de nossa história.

Em adendo à tese, Sólon Bor­
ges dos Reis argumenta ainda que
não seria de admirar de o povo
perguntar-se qual o sentido do
Congresso Constituinte, dentro de
um regime de governo "malaba­
rista" , onde se inventam palavras
para distrair a população de seus
sofrimentos.

Já o constituinte Mansueto de
Lavor (PMDB - PE) vê a coisa
sob outro prisma. Dizendo-se não

Anna pede·
por avanços

Sólon vê povo "descrente
de tudo e de todos"

Um apelo ao plenário da Cons-·
tituinte para que os avanços con­
quistados até agora sejam manti­
dos nas próximas etapas foi feito
pela constituinte Anna Maria Rat­
tes (PMDB - RJ), para quem as
duas primeiras fases foram marca­
das principalmente pela intensa
participação popular, "como par­
te da cobrança da imensa dívida
política e social que a classe diri­
gente tem com a Nação". .

Segundo ela, a dívida social é
com mais de 80% da população:
90 milhões de pessoas que vivem
em processo de degradação da
qualidade de vida, dos quais 40
milhões já em miséria absoluta,
quadro esse que se agrava pela dí­
vida externa e interna do País, am­
pliadoras de suas distorções.

Anna Maria Rattes quer que
seus companheiros do PMDB se-

l'am fiéis ao programa partidário,
embrando-se dos compromissos

com a reforma agrária e com a
instituição de uma política agríco­
la e com a formulação de uma polí­
tica industrial.

MOBILIZAÇÃO

A constituinte Benedita da Silva
(PT - RJ) teme, por sua vez, que
a futura Constituição possa acabar
se transformando em letra morta
e, para que isso não aconteça, ela
defende a mobilização popular co­
mo instrumento de pressão, além
da criação de mecanismos de con­
trole e fiscalização do texto consti­
tucional e das leis ordinárias.

Também ela acredita ser funda­
mental que a Constituinte consa­
gre os avanços até aqui conquis­
tados, garantindo a liberdade de
organização e expressão, indepen­
dentemente de "nascimento, et­
nia, raça, cor, sexo, trabalho, reli­
gião, orientação sexual, deficiên­
cia física ou mental".
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DEFENSOR DO POVO

Ao lado de todas essas modali­
dades, surge o defensor do povo,
a ser eleito pelo Congresso, dentre
cidadãos brasileiros natos, com
mais de 35 anos e de reputação
ilibada, com mandato de dois
anos, para velar pelo cuml?rimen­
to da Constituição, das leiS e de­
mais normas regulamentares por
parte da administração pública fe­
<leral, estadual e municipal. Deve­
rá ele promover os meios visando
à defesa do cidadão contra ações
ou omissões lesivas aos seus inte­
resses, praticadas por titular de
cargo ou função pública, receben­
do e apurando as queixas e denún­
cias. Será ainda sua atribuição cri­
ticar e censurar os atos da adminis­
tração pública, zelar pela rapidez
e racionalização dos processos ad­
ministrativos e recomendar corre­
ções e melhorias nos serviços pú­
blicos. Por fim, caberá também ao
defensor do povo promover a de­
fesa da ecologia e dos direitos dos
consumidores.

bém é reconhecida ao cidadão,
pois a ele é assegurado o direito
(Je propor leis tanto no plano fede­
ral como estadual. Esse direito de
iniciativa legislativa poderá ser
exercido pela apresentação à Câ­
mara dos Deputados, de projeto
de lei ou emenda à Constituição,
devidamente articulado e subscri­
to por, no mínimo, 0,3% do eleito­
rado nacional, distribuídos em pe­
lo menos cinco Estados, com pelo
nienos 0,1 % dos eleitores de cada
um deles.

No campo do direito penal, a
vítima, seus parentes ou represen­
tantes legais terão a faculdade de
ajuizar ação penal subsidiária
quando, nos crimes de tortura,
ocorrer omissão do Ministério PÚ­
blico. Quando for necessário, para
o pleno exercício dos direitos e li­
berdades individuais, coletivos e
políticos, terá cabimento ação re­
quisitória de informação e exibi­
ção de documentos, inclusive os
encobertos por sigilo bancário e
os relativos a declaração de renda.

Ao lado do mandado de segu­
rança individual, a Constituição
poderá contemplar o mandado de
segurança coletivo, destinado a
proteger direito líquido e certo, a
ser impetrado por partidos políti­
cos, organizações sindicais, asso­
ciações de classe e associações le­
galmente constituídas e em funcio­
namento há, pelo menos, um ano,
a fim de defenderem interesses de
seus membros ou associados.

Uma outra modalidade de man­
dado surge também: o mand~do

de injunção, que será concedido
sempre que a falta de norma regu­
lamentadora tome inviável o exer­
cício dos direitos e liberdades
constitucionais e das prerrogativas
inerentes à nacionalidade, à sobe­
rania e à cidadania. Ele poderá
ser acionado contra o Estado para
compeli-lo a garantir o ensino
obrigatório e gratuito.

INICIATIVA

A iniciativa, que caracteriza
participação como sujeito, tam-

INCONSTITUCIONALIDADE

A inconstitucionalidade será al­
vo de novas medidas protetoras
dos interesses sociais. Por exem­
plo, as confederações sindicais, o
Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil e os partidos
políticos com representação no
Congresso serão partes legítimas
para propor ação de inconstitucio­
nalidade. Trinta entidades asso­
ciativas, no mínimo, poderão pro­
pô-la, alegando a inconstituciona­
lidade por omissão, se os direitos.
previstos ·no capítulo da Or~em
Social não puderem ser exerCIdos
por falta da respectiva lei.

De modo mais abrangente, a
ação direta de declaração de .in­
constitucionalidade será mOVida
nos casos de normas de qualquer.
grau e ori~em, atos jurisdicionais
ou admimstrativos, que inviabili­
zem o eleno exercício ~os ~ire~tos
e das liberdades constitucionais e
as prerrogativas ine~entesà n3:ci~­
nalidade, à soberama e aos direi­
tos do cidadão.

data.·Sua finalidade será assegurar
o conhecimento de informações e
referências pessoais e dos fins a
que se destinam, sejam elas regis­
tradas por entidades particulares
ou públicas, inclusive as policiais
e as militares, bem como permitir
que sejam retificados os dados.

De outra parte, o direito à infor­
mação recebe o reforço de uma
proteção específica: os órgãos pú­
blicos serão obri~ados a atender
aos pedidos de mformação dos
meios de comunicação em assun­
tos de interesse público.

Em muitas situações, a ação po­
pular poderá ser acionada, tais co­
mo para declarar a perda de man­
dato do deputado ou senador que
deixa de comparecer, em cada ses­
são legislativa, à terça parte das
sessões ordinárias das comissões
e da Casa a que pertencer, salvo
licença ou missão autorizada pela
respectiva Câmara.

Mediante ação civil pública, o
governante poderá ser responsa­
bilizado por omissão, se não dili­
genciar para que todas as crianças
em idade escolar, residentes na
sua jurisdição, tenham direito ao
ensino fundamental obrigatório e
gratuito. E o cidadão poderá tam­
bém mover ação popular quando
o Estado omitir-se na proteção do
património ambiental.

QUALIDADE DO SERVIÇO

Outro recurso do cidadão está
na garantia de que a lei instituirá
o processo de atendimento, pelas
autoridades, das reclamações da
comunidade sobre a prestação do
serviço público. Da mesma forma,
ela deverá instituir o processo pelo
qual a população poderá represen­
tar contra o poder público nos ca­
sos de insuficiente ou inadequado
atendimento pelos órgãos da segu­
ridade social.

O direito de resposta em todos
os meios de comunicação é man­
tido em favor tanto das pessoas
físicas como jurídicas. Ainda com
relação aos meios de comunica­
ção, também se pretende a criação
de mecanismos pelos quais a pes­
soa será protegida de agressões so­
fridas pela promoção da violência
e outros aspectos nocivos à saúde,
à família, ao menor e à ética pú­
blica.

Refletindo a preocupação da
sociedade com o impacto do de­
senvolvimento científico e tecno­
lógico na privacidade do cidadão,
a lei regulamentará a instituição

----. de um novo instituto - o habeas

Cidadão
assume a
iniciativa
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o cidadão terá ainda o direito de ser ouvido, através de plebis­
cito ou de referendo, no primeiro caso para aferir a vontade
popular a respeito de assunto de gran?e relevânci!i' e no s~gundo
para dar sua aprovação ou repr<?vaçao a deternunada lei. . .

Instrumentos efetivos e de fácil ace~o p~ra a defesa dos dl~el­
tos do cidadão é o que a futura Constltulçao colocará nas maos
dos brasileiros, se prevalecerem as propostas ~dotad.as nas sub~­
missões e comissões temáticas da Assembléia NaCiOnal Consti­
tuinte. Esses novos mecanismos, que atingem áreas vitais do
relacionamento entre o Estado e a sociedade, tornarão a transpa­
rência da ação estatal uma realidade constitucional, na medida
em que o cidadão e as entidades várias que o representam entram
de posse de meios legai~ l?ara exigir o atef.ld~e~t,? de sl!as
necessidades e de seus direitos. Uma das pnnclpals lDovaçoes
é a criação da figura do "defensor do povo".

O brasileiro conhece bem e usa
com freqüência o habeas corpus
e o mandado de segurança. O pri­
meiro, quando sofre ou se acha
ameaçado de sofrer violência ou
coação em sua liberdade de loco­
moção, por ilegalidade ou abuso
de poder. O segundo, quando ne­
cessita de proteger direito líquido
e certo não amparado por habeas
corpus, seja qual for a autoridade
responsável pela ilegali~ade ou
abuso de poder. Em ambos os ca­
sos, sua postura é a de paciente,
a quem é assegurado o direito de
reagir.

Dispõe, ainda, de outros instru­
mentos constitucionais, tais como
o direito de representação e de pe­
tição aos poderes públicos, em de­
fesa de direito ou contra abusos
de autoridade, e a ação popular,
visando a anular atos lesivos ao
patrimônio de entidades públicas.

Até aqui tais instrumentos se­
riam suficientes. Mas a Consti­
tuinte não está encarando assim
a questão. Constituintes querem
criar novas figuras de amparo ple­
no aos direitos do cidadão, da so­
ciedade e das instituições. É que
a nova Constituição será obra de
uma nova sociedade brasileira, em
evolução, que quer ser dinâmica,
participativa, e ser sujeito do pro­
cesso de decisão e administração.

Reflexo de tal tendência, ex­
pressa em milhares de propostas
e emendas vindas de todo o País,
o texto adotado pelas subcomis­
sões e comissões temáticas criou
novas armas de defesa dos direitos
e dos interesses dos brasileiros.

Desse modo, será reconhecida
aos sindicatos e associações, me­
diante requerimento, a faculdade
de exigir do Estado a informação
clara, atual e precisa do que fez,
do que faz e do que programou
fazer. Tais entidades representa­
tivas de interesses sociais e coleti­
vos, vinculadas ou não a órgãos
públicos, serão parte legítima para
requerer informações ao poder
público e promover as ações que
visem à defesa dos interesses que
representam.

Se o Procurador-Geral arquivar
ou mantiver o arquivamento de
qualquer investigação criminal ou
de peças de informação, qualquer
cidadão poderá interpor recurso,
em 30 dias, para o Conselho Supe­
rior do Ministério Público.
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Sem retrocesso
e sem utopias

Uma idéia
mais alta

se alevanta

Plínio sugere
novo calendário

13

todo mundo fica sabendo que o
dia X está reservado para o de­
bate da qJ.1estão urbana, por
exemplo. E fácil ver, então, co­
mo se posicionaram o PMDB,
o PT, o PDS sobre esse tema.
Isto é o que se chama de "trans­
parência" da atuação política.

- Sabendo com antecipação
todo o desenvolvimento do de­
bate, o partido, as bancadas, as
lideranças podem planejar ade­
quadamente suas estratégias de
debate e distribuir seus oradores
de forma mais conveniente para
o avanço de suas idéias.

- Os grupos sociais interessa­
dos em aspectos específicos da
Constituição terão um elemento
SC?guro ~ara programar suas ma­
mfestaçoes.

- A imprensa disporá de
meios para organizar melhor
suas pautas, sincronizando seus
editoriais, entrevistas e reporta­
gens com o trabalho da Consti­
tuinte.

A democracia, assevera o De­
putado Plínio Arruda Sampaio,
só poderá ganhar com isso. Em
vez de uma discussão hermética,
acessível apenas aos iniciados,
teremos um verdadeiro simpósio
de debate dos grandes temas na­
cionais. Uma Constituição co­
nhecida pelo povo é uma Consti­
tuição sólida, e esse debate orga­
nizado só pode contribuir para
fazer bem conhecido o texto
constitucional.

Eis o calendário proposlo pelo consti­
tuinte Plínio Arruda Sampaio: Mês - Ju­
lho. Dias: 17 - Nacionalidade, Soberania
e Relações Internacionais; 21 - Direitos
Políticos, Direitos Coletivos e Garantias;
22 - Direitos e Garantias Individuais;
23 - União, Distrito Federal e Territó­
rios; 24 - Estados; 28 - Municípios e
Regiões; 29 - Poder Legislativo; 30 ­
Poder Executivo; 31 - Poder Judiciário
e Ministério Público. Agosto. Dias: 4 ­
Sistema Eleitoral e Partidos Políticos; 5
- Defesa do Estado, da Sociedade e de
sua Segurança; 6 - Garantia da Consti­
tuição, reformas e Emendas; 7 - Tribu­
tos, Participação e Distribuição das Re­
ceilas; 1i - Orçamento e Fiscalização
Financeira; 12 - Sistema Financeiro; 13
- Princípios Gerais, Intervenção do Es­
tado, Regime da Propriedade e do Sub­
solo e da Atividade Econõmica; 14 ­
Questão Urbana e Transporte; 18 - Polí­
tica Agrícola e Fundiária e Reforma
Agrária; 19 - Direitos dos Trabalhado­
res e Servidores Públicos; 20 - Saúde,
Seguridade e Meio Ambiente; 21 - Ne·
gros, Populações Indígenas, Pessoas De­
ficientes e Minorias; 25 - Educação, Cul­
tura e Esportes; 26 - Ciência e Tecno­
logia e Comunicação; 27 - Famaia, Me­
nor e Idoso.
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Preocupado em conseguir am­
pla audiência pública para o de­
bate do projeto de Constituição,
o Constituinte Plínio Arruda
Sampaio (PT-SP) apresentou ao
presidente da Assembléia Nacio­
nal Constituinte uma proposta
de Calendário de Discussão.

De acordo com a proposta, a
Mesa publicaria, imediata­
mente, o Calendário completo
de todas as sessões ordinárias e
extraordinárias destinadas à dis­
cussão, em 19 turno do projeto,
indicando a parte do texto a ser
debatida em cada sessão.

Em seguida, a Mesa abriria
um prazo para que os constituin­
tes fizessem. suas inscrições. De
acordo com o Regimento, cada
constituinte poderá falar sobre o
projeto, apenas uma vez em ple­
nário, mas a Mesa facultana a
indicação de três dias, em ordem
prioritária. De posse desses da­
dos, far-se-ia um sorteio e se
ajustaria o Calendário às prefe­
rências dos constituintes.

Pelo sistema proposto por Plí­
nio Arruda Sampaio, cerca de
400 deputados fariam uso da pa­
lavra.

Defendendo sua proposta, o
Constituinte alinhou quatro ar­
gumentos básicos:

- estabelecendo um tema de
debate, evita-se o sistema atual
de inscrição, segundo o qual um
constituinte fala sobre o divór­
cio, outro sobre o desmembra­
mento do Estado de Goiás, um
terceiro sobre tributos e um
quarto sobre reforma agrária.
Essa dispersão dificulta o acom­
panhamento da discussão pelo
povo. Com o sistema proposto,

PUnio de Arruda Sampaio

6 de novembro

Redação final vai- a
Plenário para discus­
são

4 de novembro

Acaba o prazo para
a redação finaL.do
projeto

Ronaldo Paixão
Secretário de Redação.

Nesta entrevista, Afonso
Arinos fala de várias coisas, na
condição de Presidente da Co­
missão de Sistematização e co­
mo intelectual. Não tratarei da
entrevista, é melhor que seja
lida. Tratarei de conceitos:
Afonso Arinos mencionou a
falta de um debate em torno
de idéias e frisou um ponto,
buscado no liberalismo clássico
e que ele considera mais atual
que nunca: a liberdade deve ser
o motor da autoridade, e não
o contrário, como ocorre cada
vez mais freqüentemente.

Sobre o primeiro enfoque,
questiona-se porque não se de­
bate grandes temas, como a re­
lação entre homem e socieda­
de, por exemplo, ou entre anti­
go, contemporâneo e futuro,
num espaço com a ANC. Não
tenho certeza se me situo ideo­
logicamente próximo de Afon­
so Arinos, mas concordo em
que não se pode erguer edifí­
cios sem bases, sem estruturas.
Sobre o segundo aspecto, o Se­
nador quer reiterar o óbvio:
num mundo ameaçado pela
guerra nuclear, os direitos dei­
xam de ser meramente indivi­
duais, para serem reivindica­
ções coletivas. Enfim, do en­
contro com Afonso Arinos,
trago uma lição antiga: pensar
grande também é importante.
A Constituinte deve, se quiser
- e para isso é soberana ­
detalhar todos os aspectos da
vida brasileira. Tudo é impor­
tante. A carta pode ser smté­
tica ou analítica. O que não se
pode permitir é a estagnação
do pensamento. Ser moderno
é meditar sobre fatos de todos
os tempos.

Eu não conhecia pessoal­
mente Afonso Arinos de Melo
franco. Já havia lido trabalhos
seus e me emocionado com as
referências a ele feitas por um
velho amigo, Pedro Nava, em
O Círio Perfeito. Na semana
passada participei de uma en­
trevista realizada com o Sena­
dor e que sai publicada nesta
edição.

5 de outubro

Plenário discute de
novo o projeto

•
••
••

25 de agosto
Fim das discussões
em plenário (I. tur­
no). Projeto volta à
Sistemallzação

Consriluinte

Odacir Soares

17 de lIgOSto
Fim de prazo: último
dia para emendas de
plenário e resultan.
tes de iniciativa po-
pular

pia, o risco é de tornar-se inexe­
qüível, inaplicável, letra morta.

"Acredito - assinalou - que
estamos indo pelo bom caminho,
não obstante as preocupações
manifestadas, ora pelos setores
moderados e conservadores, ora
pelas correntes de esquerda. Por
enquanto, apesar do árduo e ex­
celente trabalho realizado pelas
oito comissões temáticas e suas
subcomissões, não há nada ainda
definido. O que se fez, na verda­
de, foi um sério trabalho de le­
vantamento de dados e opiniões
de toda a sociedade. Algumas
opções preliminares foram feitas
também, mas no âmbito restrito
das comissões temáticas. Cada
uma delas, porém, representava
apenas um décimo do rlenário
da Assembléia Naciona . Neste,
com a participação dos 559 cons­
tituintes, é que as questões serão
de fato decididas. E estou certo
de que até lá o bom senso aca­
bará levando os grupos que radi­
calizaram suas posições nessas
primeiras etapas de elaboração
constitucional a fazer concessões
mútuas para que o Brasil tenha
uma Constituição como a da Es­
panha, da qual Felipe González
disse que pode não agradar ple­
namente a ninguém, em partlcu­
lar, mas representa a síntese da
opinião política de 90% da socie­
dade espanhola."

--
15 de julho
Sistematização leva
a Plenário da As·
sembléia Constituin­
te o projeto da nova
Constituição

Mas se é inadmissível um re­
trocesso, segundo o constituinte
por Rondônia, "tampouco po­
demos cair no erro oposto, de
tentar avançar além da conta".
Aí está, a seu ver, o outro baliza­
mento: a utopia.

Não podemos - prosseguiu o
parlamentar - deixar de ter os
pés firmemente assentados na
realidade. Não estamos fazendo
uma Constituição para um País
imaginário, ideal, mas sim para
um País real, cuja conjuntura po­
lítica, econômica, social e cultu­
ral tem que ser cuidadosamente
levada em consideração.

Não é possível- disse - que
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte de 1987, que tantas espe­
ranças despertou e ainda desper­
ta no País todo, venha surgir um
trabalho que, em qualquer setor,
represente um recuo em relação
à Constituição de 1946 e, até
mesmo, ao atual texto outorga­
do pela Junta Militar de 1969.
O Brasil evoluiu muito nesses 40
anos. Hoje há uma acentuada
consciência social no País, uma
preocupação em reduzir as desi­
gualdades, seja no plano indivi­
dual, seja no plano regional, e
é preciso que isso esteja refletido
na Constituição que estamos ela­
borando. Ela deve fornecer os
instrumentos adequados para
possibilitar essa evolução.

Nem retrocesso nem utopia.
Esses, no entender do Senador
Odacir Soares (PFL-RO), os pa­
râmetros que todos os consti­
tuintes deveriam ter em mente,
daqui por diante, para produzir
uma Constituição duradoura e
que venha de fato servir ao País.

Para o Constituinte Odacir
Soares, a virtude, como sempre,
está no meio termo. A futura
Constituição nem pode ir para
trás, nem pode ir demais para
a frente. Mas também não pode
ser feita apenas para a realidade
do momento. Como os faróis de
um automóvel, ela deve iluminar
um pedaço da estrada à frente,
porque senão correrá o risco de
ser superada dentro de curto es­
paço de tempo. No caso oposto,
de avançar pelo terreno da uto-
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o Jornal da Constituinte está, gradativamente, ob­
tendo a penetração desejada em todo o País, principal­
mente junto a entidades represe~tativasde classe, órgãos
públicos e associações diversas. E cada dia maior o volu­
me da correspondência dirigida ao Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte, Ulysses Guimarães; ao Pri­
meiro-Secretário, Marcelo Cordeiro e à editoria do jor­
nal, o que evidencia o crescente interesse da sociedade
em acompanhar mais de perto o trabalho da Constituinte.
Algumas dessas cartas são publicadas nesta página, não
só para testemunhar a repercussão do Jornal da Consti­
tuinte como para incentivar uma aproximação maior
com a opinião pública. Escreva você também.

14 Jornal da Constituinte



A Constituinte da Informática

Profissionalismo e informática marcam os trabalhos da Constituinte

A Constituinte de 1987, além
de seu aspecto pioneiro de elabo­
rar uma Constituição sem o subsí­
dio de um projeto anterior, ainda
guarda uma outra particularidade,
que é a de se utihzar largamente
dos serviços de informática, a tal
ponto que sem os trabalhos de
grande aspecto desenvolvidos pe­
lo Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Fe­
deral - Prodasen, as dificuldades
de senadores e parlamentares se­
riam muito maiores e mais difíceis.
Custava imaginar que uma Consti­
tuição viesse a ser feita em menos
de um ano, o que seria mesmo
impossível levando-se em conta a
diversidade do povo brasileiro e
das questões a serem resolvidas,
sem o uso de computadores.

A informática tem sido utilizada
pelo Legislativo de forma ampla­
mente superior aos padrões
usuais. Traduzindo em números,
em termos de tempo, a ocupação
da unidade central de processa­
mento (com impressora a laser),
eles indicam 65 horas em fevereiro
e 99 em maio. Outro dado revela­
dor do trabalho diz respeito ao vo­
lume de papel utilizado. O gasto
regular mensal, que em janeiro
deste ano era de 264 caixas, avan­
çou para 452 em fevereiro, che­
gando a 625 no mês seguinte, ou
o mesmo que mais de 1 milhão
e 800 mil folhas de papel. Além
disso, foram interligados ao com­
putador central 642 terminais, não
só no âmbito do Congresso (que
possui 535 do total), mas também
a uma rede entre órgãos públicos
- praticamente todos os ministé­
rios, Presidência da República,
tribunais superiores e administra­
ção do Governo de Brasília além
de outros 42 órgãos públicos esta­
duais, inclusive 15 assembléias le­
gislativas.

PESSOAL

O envolvimento do pessoal do
Prodasen tem sido exaustivo não
raro exigindo jornadas de trabalho
sucessivas e às vezes ininterruptas,
envolvimento que teve início já a
partir da discussão do Regimento
Interno da Constituinte, quando
toda a equipe foi acionada no sen­
tido de fornecer os recursos da in­
formática para que os relatores

pudessem cumprir os prazos que
foram estipulados. Os serviços,
que também continuaram durante
os debates nas subcomissões e de­
pois nas comissões temáticas, fo­
ram de apoio para a elaboração
de atas, pautas de reunião, cadas­
tro de endereçamento, tratamento
estatístico e de processamento de
textos, sempre com o propósito de
facilitar a dinâmica legislativa.
Não foram necessárias contrata­
ções extras de técnicos. O Proda­
sen limitou-se a lançar mão de
operadores de outras empresas da
área, somente para a digItação de
textos. No total foram acionados
100 profissionais para comporem
essa equipe de digitadores.

A missão estil?ulada para o Pro­
dasen na Constituinte exigiu que
o órgão se adaptasse para desem­
penhar um papel que extrapolou
de sua rotina habitual de serviço,
que seria a de proporcionar apoio
logístico ao Legislativo. O movi­
mento de relatores e de assessores
em busca dos serviços de informá­
tica fez com que o Prodasen im­
plantasse uma nova infra-estrutu­
ra, no que se refere a fornecimen­
to de alimentação e transporte pa­
ra o pessoal, segurança e apoio
burocrático. Nesse particular, foi

dada ênfase a que fosse criado um
clima de isolamento para os cons­
tituintes, estabelecendo um con­
trole do ingresso de lobistas e cu­
riosos, de forma a não perturbar
a elaboração dos pareceres.

SUBsíDIO

Como subsídio para os estudos
dos parlamentares e para viabili­
zar os trabalhos das comissões e
subcomissões, o Prodasen desen­
volveu alguns bancos de dados es­
pecialmente elaborados para a
Constituinte. Com a antecedência
de dois anos, o Prodasen desen­
volveu para a Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado, por
iniciativa do senador José Ignácio
Ferreira, Presidente da Comissão
na época, o banco de dados de
sugestões do cidadão, que armaze­
nou cerca de cem mil sugestões
enviadas pelos brasileiros. No to­
tal, foram 814 horas de pesquisas,
através da rede de terminais, no
espaço de quatro meses.

Outra iniciativa do Prodasen,
também anterior à instalação da
Constituinte, foi a transposição,
para um banco de dados, dos tex-

tos integrais de todas as Consti­
tuições brasileiras e 25 Constitui­
ções de diversos países, baseadas
em trabalho realizado pela Subse­
cretaria de Edições Técnicas da
Secretaria de Documentação e In­
formação do Senado. Por tais in­
formações, é possível confrontar
rapidamente os textos constitucio­
nais de vários países versando so­
bre um assunto específico.

Foi ainda criado, já no desen­
volvimento da Constituinte, o
banco de dados de jornais conten­
do referências às informações vei­
culadas na imprensa brasileira so­
bre a elaboração da nova Carta.
São informações armazenadas pe­
la Subsecretaria de Biblioteca do
Senado e totalizam perto de oito
mil documentos.

De grande importância para os
trabalhos de senadores e deputa­
dos foi a criação de um banco de
armazenamento de emendas e an­
teprojetos, que permitiu cadastrar
todas as 21.288 emendas ofereci­
das durante as diversas fases da
Constituinte. Através desse recur­
so, os parlamentares tiveram qua­
dros comparativos que apresenta­
vam o substitutivo, permitindo
confrontar cada dispoSItivo com as
emendas que diziam respeito a um

d.eterminado arti~o, parágrafo, in­
CISO ou mesmo alínea.

Todo o conjunto de aplicações
dos serviços prestados pelo Proda­
sen ainda será utilizado a partir
do encerramento dos trabalhos
pelas áreas legislativas do Senado
e Câmara no processo de elabo­
ração da legislação ordinária,
pnncipalmente no desenvolvi­
mento das comissões técnicas.

E a atividade do Prodasen se
encerra também nos bancos de da­
dos institucionais que foram sendo
montados ao longo do tempo, com
referência, em termos de expres­
são numérica para as normas jurí­
dicas, onde se encontram armaze­
nados 213.860 documentos relati­
vos a textos legais editados no
País, desde 1946. Ainda há o ban­
co de matérias legislativas, com in­
formações sobre 49.203 projetos
armazenados desde 1972, além do
banco de discursos, contendo
25.680 documentos, e mais o de
livros e periódicos.

O uso constante de computado­
res, com tendência a crescer ainda
mais, faz prever que a informática
foi defimtivamente incorporada
ao Legislativo, fazendo prever
uma crescente profissionalização
especializada no setor.

PDC ATUANTE NA CONSTITUINTE EPOPÉIA EDITORIAL DA ABRIL

o Partido Democrata Cl)stão inaugurou as instala­
çóes da liderança partidária na Assembléia Nacional
Constituinte, esta semana. O PDC, que nas últimas
eleiçóes mandou um senador e cinco deputados fede­
rais para a Constituinte, pretende intensificar sua
atuação tanto no Parlamento como junto às bases,
a fim de organizar diretórios e estruturar a legenda.
Nos debates sobre a nova Constituição, os pedecistas

estão se dedicando mais aos temas sociais e econo­
micos. O ato contou com a presença do segundo-vice­
presidente da Mesa da Constituinte, Jorge Arbage,
e os parlamentares do PDC, Mauro Borges, José Ma­
ria Eymael, Paulo Roberto Cunha, Roberto Balestra,
Sotero Cunha e Siqueira Campos, que aparece discur­
sando na abertura da nova sede partidária

Homenageando a Assembléia Nacional Constituinte,
a Editora Abril montou uma exposiçáo com duas
mil e quinhentas fotos, denominada "Epopl!ia Edito­
rial - uma histÓria de informaçáo e cultura", na
sede do Congresso, A mostra revela os principais
trabalhos das diversas publicações da editora, desde
1950, dedicando maior espaço à fase em que as revis­
tas Realidade e Veja enfrentaram a censura," ocor-

rida com maior intensidade nos anos de 1973 a 1976.
O presidente do Senado e Congresso Nacional, Hum­
berto Lucena, e o presidente da Cámara e da Assem­
bléia Nacional Constituinte, Ulysses Guimarães,
prestigiaram a a6ertura da exposição. Na foto, o pre­
sidente da Editora Abril, Roberto Civit!, quando
mostrava detalhes da exposição ao Presidente Ulysses
Guimarães

Jornal da Constituinte 15



No Brasil,
• . .asslm:'como

na Espanha
Após trinta e nove:anos de autoritarismo, o Sol, na expressão

de limest Hemingway, Se levimrou na· Espanha. Era chegada
a democracia. Há dez anÇ>s atrás os espanhóis vi~~ JI.lomen~o' .
semelhante ao da campánha pelas diretaS, no Brasil. E, à festa
do fim do franquismo se seguiu-a elaboração de umã nova Consti·
tuição. O fotógrafo Re~iQaldo Marinho estav~ na Espanha por
ocasião da redemocratlzação e documentou o. reencontro de
um povo com sua liberdade. N~s~e mês, est~ve no Brasil, avalio
.ando nosso processo de translçao, '0 Presidente do Governo
espanhol, Felipe Gonzalez. Ele pôde ver então, montada no
salão negro do 'Congresso, promovida pelo Senado,Federal, uma_
exposição dessas fotos, que reproduzimos em parte aqui.
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Alegria do povo
nas ruas com

o fim do regime
de Franco
em 1977.
O Senado

promoveu exposição
sobre o tema por
ocasião da visita

de Felipe
Gonzales. É o

exemplo espanhol

Jornal da Constituinte

1. Os cidadãós e os poderes 'pú­
blicos estão sujeitos à Consti­
tuição e ao restante do ordena­
mento jurfdico.

2. Compete aos poderes públicos
promover as condições para
que a liberdade e a igualdade
do indivfduo e dos grupos em
que se integra sejam reais e efe­
tivas; os poderes públicos de­
vem, também, remover os obs­
táculos que impeçam ou difi­
cultem a plenitude da liberda­
de e da igualdade e facilitar a
participação de todos. os cida­
dãos na vida po/ftica, econô­
mica, cultural e social.

3. A Constituição assegura o
princfpio da legalidade, a hie­
rarquia normativa das leis, a
publicidade das normas, a não
retroatividade das disposições
que não sejam favoráveis aos
direitos individuais ou que os
restrinjam. Garante, também,
a segurança jurídica e impede
o exercfcio da arbitrariedade
por parte dos poderes públi­
cos.

Este é o texto do artigo 99 da
Constituição espanhola, que Feli­
pe Gonzalez, durante sua passa­
gem pelo Brasil, destacou como
muito importante. O sentido bási­
co desta norma é a garantia da
liberdade e da igualdade. Sobre­
tudo, impede-se aí que o cidadão
seja vítima do próprio poder pú­
blico.

A preocupação do Presidente
do Governo espanhol com esse ar­
tigo ganha sentido na medida em
que se observam as fotos de Regi­
naldo Marinho: a alegria do povo
espanhol com a redemocratização
confere a exata dimensão da liber­
dade do ser humano. Esse é o pon­
to essencial de toda a ordem jurí­
dica: o sentido de liberdade, de
justiça, de igualdade.

No Brasil, estamos, como na
Espanha, buscando, pela via pací­
fica, atingir igual objetivo. O povo
foi às ruas e pediu a transição para
a democracia. Ela está se proces­
sando, atualmente, através da ela­
boração da Cónstituição. A próxi­
ma etapa será a eleição direta em
todos os níveis, inclusive para pre­
sidente da República.

O exemplo espanhol deve servir
de meditação para todos os povos

. que ainda vivem sob regimes dita­
toriais. Na Espanha o sorriso pas­
sou a aflorar dos lábios, o cidadão
passou a se conscientizar de que
é responsável por si mesmo, res­
ponsável pelo poder público e por
este respeitado.

Os regimes autor.itários deixam
os povos tristes. Seria impossível
num estado autoritário coletar fo­
tos como estas. O Brasil pretende
que, daqui para a frente, seus fotó­
grafos e os do mundo todo, pos­
sam, cada vez mais, retratar nesse
País mais festa, menos miséria e
menos opressão.
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